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...as riquezas que revelam à primeira 
leitura os escritos literários. Estes, no 
tempo em que os historiadores apenas 
se ocupavam dos reis, dos príncipes, das 
batalhas e da política, forneciam ao eru¬ 
dito 0 essencial do seu pasto. Em com¬ 
pensação, foram negligenciados, desde 
que 0 exame do econômico e do social 
se tornou o fim principal da pesquisa 
histórica. Ninguém se ocupava deles ainda 
há dez anos. Mas eis que as curiosidades 
mais recentes, o esforço para reconstituir 
0 que foram no passado as atitudes psi¬ 
cológicas, os fazem ser tidos de novo 
como uma fonte essencial. 


Georges Duby 











Porque a História não é apenas uma 
ciência em marcha, ê também uma ciên¬ 
cia na infância: como todas as que têm 
por objecto o espirito humano, que che¬ 
gou tarde ao campo do conhecimento 
racional Ou, melhor dizendo, velha sob a 
forma embrionária da narrativa, durante 
muito tempo atravancada de ficções, du¬ 
rante mais tempo ainda vinculada aos 
eventos mais imediatamente perceptíveis, 
a História é, como empresa reflectida de 
análise, novíssima. Esforça-se, finalmente, 
por penetrar além dos factos de superfí¬ 
cie; por rejeitar, após as seduções da 
lenda e da retórica, os venenos, hoje mais 
perigosos, da rotina erudita e do empi¬ 
rismo disfarçado de senso comum. 


Marc Bloch 


APRESENTAÇÃO 


Tinha eu treze anos quando a minha mie me 
ofereceu, como prémio, um livro notável: a Vida 
de Nun Alvares, de Oliveira Martins. Li-o como 
quem lê um romance e o que mais apreciei foi a 
pujança do estilo literário que procurava imitar 
nas redacções escolares. Na mesma época, tinha 
por livro de leitura, obrigatório nas aulas de Por¬ 
tuguês, a Crónica de D. João I, em antologia, para 
mim, adolescente ainda, obra insípida de arcaís¬ 
mos quase intragáveis. 

De então para cá, o Nun’Alvares residiu na 
minha sub-consciêncía. Nunca encontrei alguma 
análise que fosse superior à de Oliveira Martins, 
nem do Condestável nem do seu tempo. E, no 
entanto, permanecia sempre no meu espírito um 
vazio que, em todas as leituras, procurava pruden¬ 
temente preencher. Por todo o lado, parcialidade, 
patriotismo doentio, beatice melíflua, idiotia a 
favor e contra. Todos quantos lhe puseram a pena 
em cima da memória preocuparam-se mais com 
aquilo que ele fazia do que com aquilo que ele 
pensava. São quase sempre análises do general e 
do frade, apenas. O homem político, as suas ideias 
do Estado —0 quadro racional onde tudo de 
Nun’Alvares se explica, — essa era a minha preo- 
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cupação, mesmo quando eu não sabia como o 
havia de dizer. Agora, sei que era isso. 


Vamos partir para uma redescoberta. Não che¬ 
garemos certamente ao fundo. Mas o que importa 
é, finalmente, começar. Por ora, no entanto, não 
mais do que começar. Na consciência científica 
de que o presente do historiado é suficientemente 
complexo para se nos afigurar já por isto difícil e 
de que o presente do historiador é extremamente 
rico de exigência crítica: no caso específico de Nu- 
n’Álvares nada de sério poderá ser feito se, desde 
logo, nos não recusarmos a aceitar tanto o panegí¬ 
rico hagiográfico como os libelos políticos de alguns 
recém-intelectuais de Esquerda que o acusam de 
virar as armas contra o povo. Entre os escolhos 
do perigo, a metodologia certa será, é evidente, 
aquela que abre o caminho da pesquisa na fideli¬ 
dade permanente às fontes documentais. No enten¬ 
dimento quanto possível lúcido do modo de pensar 
e de sentir de uma época: porque o historiador 
não tem que justificar, não louva nem condena, 
tem de compreender. Procedendo assim, tudo fare¬ 
mos para escapar a uma crítica análoga à que 
Eça de Queirós dirigiu ao seu amigo Oliveira Mar¬ 
tins: «Enquanto ao Condestável, que era o teu 
objecto, haveria a discutir se não lhe meteste na 
alma muita coisa que é só do nosso século, quasi 
só destes últimos cinquenta ou sessenta anos».^ 

1. Carta de 26 de Abril de 1894, inclusa no apêndice a J. P. 
Oliveira Martins, A Vida de Wn’Álvares, Ed, Parceria António 
Maria Pereira, Lisboa, 1944, p. 533. 
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REDESCOBRIR O TEXTO; O ITINERÁRIO POLÍTICO 
DE NUN’ÁLVARES 






Para desmitifícar no sentido de reconstruir, o 
nosso primeiro trabalho terá que ser a desmonta¬ 
gem das peças do tabuleiro onde a vida do grande 
senhor medieval se compreende. Uma após outra, 
sempre com dupla face —o nobre e o cavaleiro 
(ou seja, 0 político) — de anverso e reverso. A lei¬ 
tura atenta das fontes escritas levar-nos-á ao encon¬ 
tro de um modelo de organização de Estado ao 
nível da estrutura do Poder: o Regime de Monar¬ 
quia Parlamentar. Entendemos como opção melhor 
de metodologia seguir o caminho do fio biográfico 
onde, de vez em quando, o nó se entrelaça, pro¬ 
gressivamente mais robusto, consistente e claro, 
naquilo que revela de mentalidade que se explica 
na sua complexa circunstância. 


1.1 Onde se surpreende a matriz e o desenvolvi¬ 
mento de uma ideia poiítica 

0 itinerário mental de Nun'Álvares é uma estru¬ 
tura em construção, progressivamente definida na 
sucessão de fases cujo conteúdo e orientação se 
descobrem no tempo medieval: a infância, a ado¬ 
lescência, a mocidade e a juventude de uma 
pessoa que se individualiza no quadro de padrões 
de conduta pautada pelos ideais da Cavalaria feu¬ 
dal. Filho de pai 
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«nobre de condiçam, & boom caualleyro 
& muy entendido»,^ 

Nuno vive em casa paterna até à idade de treze 
anos, tranquilo e de boa saúde: 

«criado a gram viço em casa de seu 
padre».® 

A educação do moço fidalgo era, portanto, 
aquela que a ordem social dominante traçava no 
caminho da honra a que supremamente obedeciam 
os membros privilegiados de uma comunidade 
cuja função específica era a carreira das armas. 

1,1.1 0 Conceito de Comunidade 

A escala de valores em que o nobre compreen¬ 
dia 0 seu prestígio exigia a formação do cavaleiro 
quer pelo exercício físico quer pelo desenvolvi¬ 
mento intelectual e emocional, um e outro em 
tempo de ócio bem aproveitado. Assim, para o 
jovem Nuno 

«seu feyto & cuydado nom era se nõ tra- 
zerse bem elle & os seus, & caualgar 
& hyr a monte & aa caça»,* 

ao mesmo tempo que a leitura lhe influenciava o 
espírito: 

2. Chronica do Condestabre de Portugal Porto, Typo- 
graphia Constitucional, 1848, p. 2. 

3. lèide/fíj p. 5 

4. Uidem, p. 12, 


«E com esto auia gram sabor, & vstaua 
muyto de ouvir & leer liuros destorias, 
especialmente vstaua mais leer a estória 
de Galaaz em que se continha a soma 
da tauola redonda».® 

Fixemos, por enquanto, Nun'Álvares — e/e e 
os seus, e o leitor assíduo da Távola Redonda. 
É realmente aqui, no período que decorre 
entre a infância e a mocidade do guerreiro, que 
encontramos a chave psicológica de um compor¬ 
tamento perene do futuro Condestável: o pensar 
em grupo, a ideia matriz de que todo o trabalho 
é obra colectiva. Logo surpreendemos a sua pri¬ 
meira prática quando Nuno, ainda em vésperas 
de ser armado cavaleiro pela Rainha Leonor Teles, 
chega à corte estacionada em Santarém e encon¬ 
tra a sua oportunidade militar ao ser incumbido 
de um reconhecimento às tropas de Castela. 

Notemos já que as circunstâncias deste 
baptismo com o real são, em termos medievais, 
as condições suficientes para motivar o compor¬ 
tamento nobre: 

«auendo el Rey dom Fernando de Por¬ 
tugal guerra com el Rey dom Anrrique 
de castella».® 

Era um tempo de guerra, exactamente aquele 
em que a Nobreza se sentia à vontade para 
demonstrar o mérito de seu braço defensor, o 


5. Chronica do Condestabre de Portugal, p. 12. 

6. Ibidm, p. 5. 
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óptimo enquadramento onde se podia realizar a 
vocação específica. 

O Nuno, de regresso, às perguntas do Rei e 
da Rainha 

«respondeo que lhe parecia muita gente 
mal acaudellada, & que pouca gente com 
boõ capitam bem acaudellada os poderia 
desbaratar».'^ 

Aí está 0 núcleo vital de uma estratégia militar: 
a minoria organizada, o corpo e a cabeça, a hoste 
e 0 capitão. É certo que Nun’Álvares irá definir 
progressivamente o seu perfil de cabo de guerra 
no terreno da experiência bélica do Interregno e 
uma boa parte de seus êxitos ficar-se-á a dever 
ao aproveitamento da táctica da infantaria inglesa 
e inclusivamente ao conhecimento da guerrilha 
de Du Guesclin: aqui também, o homem e o seu 
tempo. No entanto, a ideia originária —o chefe 
e 0 grupo inter-identificados — aparece aqui no 
pensamento e na palavra do adolescente. A prá¬ 
tica militar faz-lhe apreender sua importância e 
eficácia; e o entusiasmo com que sempre a vai 
defender dá-nos a medida de quanto vale a edu¬ 
cação pelo livro que modela o espírito do leitor 
da Demanda do Santo Graal, Efectivamente, a rea¬ 
lidade dura dos campos de batalha será para ele 
0 campo de aplicação de um conceito de comuni¬ 
dade de guerreiros (a comunhão dos defensores) 
cuja idealização encontrou na união exemplar do 
Rei Artur e homens seus da Távola Redonda. 


7. Clironica do Condestabre de Portugal, pp, 6-7, 


Na sua primeira experiência de combatente, tal 
como pela vida além, Nun'Álvares manifesta o 
apreço por um modelo de organização social que 
se espelha em Camelot. Um breve extracto da lenda 
bretã para nos favorecer a compreensão do para¬ 
lelo que, na mente do moço fidalgo, punha em 
contraponto a ideia e prática: 

«Aquela noite, fez el-rei Galaaz jazer 
em üa camara u ele sooia a jazer, em 
üu leito seo, ca muito havia sabor de lhe 
fazer honra. E todolos do linhagem de 
rei Bam jouveram em casa d'el-rei, por 
amor de Galaaz. E muito lhes era cousa 
dura que se haviam de partir tam toste, 
ca todo aquel linhagem se amavam mui¬ 
to, ca mais queriam viver de consüu, ca 
se partirem. E, sem falha, em cas d’el-rei, 
entam, havia daquele linhagem XIX ca¬ 
valeiros, que todos eram mui bõos. E to¬ 
dos foram tam avizibõos, que nom houve 
i tal que nom fosse companheiro da Ta- 
vola Redonda. E por esto era aquel linha¬ 
gem atam honrado e tam nomeado, que 
nunca falavam de outro linhagem no 
regno de Logres, fora daquele. Aquela 
noite, quando rei Artur vio que o linha¬ 
gem de rei Bam ~ que, aaquel tempo, era 
frol e louvor dos cavaleiros do mundo — 
ficarom em sua casa por amor de Galaaz, 
começou-os a catar e a pensar que estes 
eram os homens do mundo que lhe mais 
vezes milhores foram e que o milhor vin- 
garom de seus inimigos. E quando er 
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pensava que se queriam manhãa ir a atai 
lugar onde nom cuidaria que jamais tor¬ 
nassem, houve tam gram pesar, que se 
nam pode conselhar, ca este era o linha¬ 
gem do mundo que mais amava, afora o 
seo. E foi-se entam deitar soo em úa 
camara e começou a fazer o maior doo 
do mundo e maldizer muito Galvam, seu 
sobrinho. E disse que maldita fosse a 
hora que o vira primeiro, ca ele lhe tolhe¬ 
ria toste todolos bõos cavaleiros e todo- 
los bõos homens per que era mais temu- 
do que todolos reis do mundo».® 

Eis a primeira luz que nos ilumina a estrutura 
mental do militar, a mesma que volverá menta¬ 
lidade política quando as condições lhe oferecem 
motivação para isso. De facto, o pensar em grupo 
é, antes de mais, a base de uma comunidade polí¬ 
tica—o projecto aristocrático que, na pessoa-sín¬ 
tese de Nun'Álvares, vai resultar da convergência 
da nobreza (que é senhorio) e da cavalaria (que é 
honra). 

1.1.2 O sentido da hierarquia 

Ao ingressar na juventude, o Nuno obedece a 
toda a exigência social do código de comporta¬ 
mento feudal. Apresenta-se, acima de tudo, como 
filho do Prior do Hospital, cortês e submisso. Tem 
dezasseis anos quando se lhe depara o desafio da 


8, Demanda do Graal, Ed, Verbo, Lisboa, 1968, pp. 39-40, 


maturidade num tempo em que a vida curta exige 
que nela se entre mais cedo. 

De modo absoluto, o pai trata do matrimónio 
do jovem com a viúva Leonor de Alvim: 

«E sendo ja de ydade de dez & seis anos 
& meeo. E em esta sazom antre doiro 
& minho auia hüa dona viuua (...) E sen¬ 
do enformado da sua grande bondade, 
& riqueza, mandoulhe cometer casamento 
com dom Nunaluarez seu filho».® 

Nuno, perante uma opção grave, ouve as razões 
do progenitor: 

«He bem & serviço de Deos, & tua honrra 
que ajas de casar»“ 

Aqui se consubstanciam os padrões da menta¬ 
lidade colectiva aceites em pleno pela ordem do¬ 
minante da Nobreza medieval. É neste modo de 
pensar e de sentir que, no fundo, se enquadra e 
compreende a resposta do noivo à força. De ime¬ 
diato, ressalta o sentido da sujeição à autoridade 
paterna: 

«Nuno Alurez aalem de ser a todo muy 
misurado de sua natureza, era o muyto 
mais a seu padre, ca ho amaua mais que a 
nenhum de seus jrmaãos, & eralhe muyto 
milhor mandado & mais obediente».’-^ 


9. Chfonica do Condestabre de Portugal, p. 9. 

10. Ibidem, p. 11. 

11. Ibidem. 
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Na consciência de Nuno, mais do que os con¬ 
selhos de Iria Gonçalves, sua mãe, ou as interven¬ 
ções casamenteiras de Álvaro Pereira e Álvaro Gil 
de Carvalho, actua o valor da obediência ao pai 
e a suas razões. Com tal intensidade que a isso 
submeteu o programa pessoal de uma vida talhada 
pelo exemplo de Galaaz, o cavaleiro arturiano: 

«achaua q per virtude de virgindade que 
em elle ouue, & em que perseuerou Ga¬ 
laaz: acabara muytos grandes & notauees 
feytos: que outros nom poderom acabar. 
E elle desejaua muito de o parecer em 
algõa guisa: & muytas vezes em sy cuy- 
daua de seer virgem».” 

Apesar de émulo de Galaaz, tal como ele filho 
de pai natural, Nun'Álvares sacrifica um valor 
individual à pauta de valores que rege a sociedade 
onde se integra. Isto se começa a verificar na rela¬ 
ção autoridade paterna — submissão filial; isto se 
tornará regra de conduta na relação autoridade 
real-submissão vassálica durante uma vida in¬ 
teira em que, perante opções militares ou políticas, 
0 Nun’Álvares será sempre em face do rei 

«seu honrado comdestabre e muyto fiell 
seruidor».” 

A honra e a fidelidade no servir —duas quali¬ 
dades que timbram um comportamento político 


no quadro de uma sociedade hierarquizada qual 
era a sociedade feudal de seu tempo. Mais ainda: 
onde 0 «bem e o serviço de Deus» se faz o vértice 
de todo 0 comportamento nobre, já que na lei 
divina se explica uma tal ordenação da sociedade. 
Assim 0 inculca D. Pedro infante: 

«Todollos beneffiçios proçedem da ley de- 
uynal, e per sua desposiçom os rreçebe 
quem quer que os tem».“ 

No decurso da vida, o respeito de Nun'Álvares 
pela hierarquia do Poder será uma constante da 
sua mentalidade feudal e a supremacia do cava¬ 
leiro sobre o estratega, do político sobre o guer¬ 
reiro, há-de explicar sempre as actividades do ho¬ 
mem pacífico que é estruturalmente o antídoto da 
velhacaria e do maquiavelismo. 

É, na realidade, surpreendente o facto de se 
poder constatar no diálogo de Nuno com o pai a 
raiz de uma ideia política que se transforma pau¬ 
latinamente num dos elementos constitutivos de 
um modelo de sociedade. Ela explica fundamen¬ 
talmente que 0 guerreiro indómito, em tran¬ 
ses conflituosos, nunca tenha consumado uma 
ruptura; que o general impetuoso tenha cedido 
ao diálogo; que o condestável vitorioso tenha 
aceitado a derrota. Nun'Álvares é o sentido hie¬ 
rárquico em pessoa. Nunca aceitará travar o seu 
combate político pela força das armas. 


12, Chronica do Condestabre de Portugal, p. 12. - - 

13. Fernão Lopes, Crônica dei Rei Dom Joham I (...), Parte 14. O Livro da Virtuosa Bemfeitoria do Infante Dom Pedro, 

segunda, Cap. LII, Imprensa Nacional, Lisboa, MCMLXXVII, Livro Terceiro, Capítulo IX, in Obras dos Príncipes de Avis, Lello 

p. 129, & Irmão —Editores, Porto, 1981, pág, 667. 
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1.1.3 0 Ideal da Honra 

Nobre de condição, Dom Nuno jamais abdi¬ 
cará da honra, o manto envolvente de todo o pres¬ 
tígio da sua ordem, Mesmo quando o seu pro¬ 
jecto político se defrontar com outro modelo de 
Estado, a honra será salva. Em tempo de guerra 
ou em tempo de paz, o senhor não faz concessões 
que afectem negativamente a posição social que 
ocupa pela justiça do sangue. 

Surpreendemos Nun’Álvares em Eivas, na 
festa de casamento da princesa Beatriz de Portu¬ 
gal com el-rei de Castela, D. João. Deste jeito reza 
a crónica: 

«Sendo el Rey dom Femãdo muito en¬ 
fermo de guifa, q nom podia hyr dar fua 
filha a feu marido: forom juntos todollos 
fenhores à fidalgos, & grandes do Reyno 
com a Raynha dona Lianor fua molher 
& com a Infante dona Beatriz fua filha, 
& foromfe a Eluas. E el Rey de caftella 
fe veeo a badalhouçe, & foy feyta a fefta 
de vodas. E hum dia veeo el Rey de Caf¬ 
tella a Eluas, & foylhe feyta falia muy 
folene, em a qual comeram todollos gran¬ 
des que hy eram de Portugal, & grande 
parte dos de Caftella. E antre os fidalgos 
portuguefes, que forom ordenados comer 
na falia, forã Nunalurez & Fernaõ Pereira 
feu jrmaão. E na fala eram muy tas mefas, 
& as tres mefas principaes f. a dei Rey; 
que era muy aleuantada como compria a 
mefa de Rey. E hüa da parte dereyta. E 


a outra da feeftra da mefa dei Rey. E 
em hüa deftas duas mefas, eram afsina- 
dos pera comerem em ella com outros 
fidalgos Nunalurez, & Fernam Pereyra 
feu jrmaão. E quando veeo ao affentar, 
elles cõ mifura nõ fe trigarõ ao affentar. 
E a mefa em q elles erã afsinados pera 
comer, foy muy afinha chea de portu¬ 
guefes & mais de caftelhaãos, & delles 
nõ fizera cõta pero foffem be conhecidos, 
& efteueffem bem guarnidos. E elles 
quando efto vijrom & virom o tronco da 
mefa todo cheo, que nõ tinham onde fe 
affentar. Nunalurez diffe contra feu jr- 
maam ja quanto de fanhudo, nos nom 
teemos prol nem honrra de aqui mais 
eftar, & porem he bem que nos vamos 
pera as poufadas; mas ante que nos va¬ 
mos, eu quero fazer que eftes que nos 
pouco preçarom, à de nos afcarnecerom 
q fiquem efcarnidos. E chegoufe logo aa 
mefa a huü cabo delia, & em prefença 
dei Rey & de fua vifta alçou a mefa & 
com a perna tirou o pee da mefa, & cayo 
a mefa em chaão. E os que a ella fijam 
ficarom todos efpantados. E elles fe par- 
tirom logo com grande affeffego, bem 
como fe nom fezeffem nenhüa coufa, E el 
Rey q efto vyo bem, preguntou que ho- 
mês eram aquelles, & foylhe dito como 
eram ally ordenados aaquella mefa, & 
como nom fezeram delles conta nem ten¬ 
do honde fe affentar. E el Rey refpondeo 
que elles o fezeram bera, & que quem 
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ally tal coufa cometia em tal lugar fin- 
tindo a honrra: que lhe era feyta que pera 
mais feria feu coraçom».'*® 

Todos sabemos que o Rei de Castela acabava 
de fazer uma profecia. Queremos, no entanto, refe¬ 
rir a semelhança do comportamento de Nun'Álva- 
res com aquele que, na Ilíada de Homero, se atri¬ 
bui ao Aquiles de pés velozes, despeitado pela pre¬ 
potência de Agamémnon; para lembrar que as 
novelas de tema greco-latino, tal como a gesta de 
Cario Magno e os Doze Pares de França, eram 
livros correntes na mão da mocidade nobre que 
lia as proezas da Damanda do Graal. Todavia, o 
documento obriga-nos a salientar a ideia, por exce¬ 
lência, da nobreza medieval — a honra. E, perante 
0 episódio que Nuno protagoniza, fazemos nosso 
0 pensamento de Taine que nos chega através de 
Huizinga: «Entre a aristocracia a mola real é o 
orgulho. Ora entre os profundos sentimentos do 
homem nenhum há mais apto a ser transformado 
em probidade, patriotismo e consciência, visto que 
um homem orgulhoso sente a necessidade do res¬ 
peito próprio, e para o obter é levado a mere¬ 
cê-lo».” 

A mentalidade do nobre medieval pautava pela 
honra a escala de valores do seu comportamento. 
Era, efectivamente, uma exigência inalienável da 
Cavalaria a que Nun'Alvares não poderia renun¬ 
ciar, nem jamais renunciou. O Infante D. Pedro 


15. Chronica do Condestabre de Portugal (...), pp. 50-52. 

16. Johan Huizinga, O declinio da Idade Média, Ed, Ulisseia, 
Lisboa, s.d,, pág, 109. 


atribuiria ao Condestável, com justiça lapidar, os 
epítetos de 

«muy nobre homem, e nunca uençido 

caualeyro».” 

Tendo à nossa frente a circunstância onde apa¬ 
rece 0 cavaleiro a reagir ao menosprezo, e o juízo 
formulado por D. Pedro, importa avançar, de mo¬ 
mento, com 0 que escreve o mesmo Huizinga sobre 
a ideia-mestra da historiografia medieval: «A con¬ 
cepção da cavalaria constituía para estes autores 
uma espécie de chave mágica com a ajuda da qual 
explicavam a si mesmos os motivos da política e 
da História. (...) Todavia, esta visão dum mundo 
governado pela cavalaria, por mais superficial e 
errada que pudesse ser, era a melhor explicação 
de que dispunham para os problemas de ordem 
política. Servia-lhes como uma fórmula de com¬ 
preenderem a espantosa complexidade da marcha 
do mundo. (...) Faltavam-lhes todas as noções que 
pudessem tê-los habilitado a discernir um desen¬ 
volvimento social ao longo da História. Todavia 
necessitavam de uma forma para as suas concep¬ 
ções políticas e a ideia da cavalaria surgiu-lhes 
então. Por meio desta ficção tradicional consegui¬ 
ram explicar a si mesmos, tanto quanto puderam, 
os motivos e o decurso da História, que foi assim 
reduzida ao espectáculo da honra dos príncipes e 
da virtude dos cavaleiros, a um nobre jogo com 
regras edificantes e heróicas».” A lei reitora dos 


17. O Livro da Virtuosa Bemfeitoria do Infante Bom Vedro, 
Livro Quarto, Capítulo VI, ed. citada, pág. 693. 

18. Johan Huizinga, op, cit. pág. 70. 
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acontecimentos encontram-na os historiógrafos no 
seu tempo. 

É esse exactamente o universo do pensamento 
político onde Nun'Alvares se compreende, nobre 
e cavaleiro. 


1 ,2 Como um pensamento se faz acção. 

Seguimos o fio biográfico. A partir de agora, 
preocupados com a intenção de ver o modo como 
a matriz de uma ideia política se corporiza num 
projecto de sociedade dentro de um modelo de 
regime. Encontraremos em cada ponto crítico uma 
orientação de fundo onde as atitudes de Nun'Alva- 
res se explicam, num tempo histórico em que o 
esforço colectivo da independência nacional nos 
fornece o campo da inteligibilidade de todos os 
fenómenos por mais contradições que impliquem. 
O propósito de instauração de um regime de mo- 
narquia parlamentar é, em Nun’Alvares, o ponto 
de convergência para onde avançam todas as suas 
intenções de cavaleiro—• o perfil no qual se rea¬ 
liza a plenitude do nobre e do guerreiro feudais. 
Teremos oportunidade de constatar o comporta¬ 
mento do condestável dentro de balizas inviolá¬ 
veis: a submissão das Forças Armadas ao Poder 
do Estado (Poder Civil) e o diálogo na paz como 
terreno de luta política. A aceitação de tais fron¬ 
teiras resulta dos princípios que informam a sua 
estrutura mental. 

0 combate esforçado e consequente que 
Nun'Alvares chefia no sentido da consecução da 
Independência Nacional é, à luz da presente aná¬ 


lise, mais do que uma exigência do imperativo 
patriótico: é o processo militar, o único viável, 
para criar a condição sine qua non, a plataforma 
necessária sobre a qual se pode levantar um regime 
novo. 


1.2.1 O Projecto da Mudança de Regime. 

Morre D. Fernando e as contradições sócio- 
-políticas, até então latentes, emergem de rom¬ 
pante. A crise dinástica oferece a madura circuns¬ 
tância para questionar o Regime. 

Sabemos que o Mestre de Avis, à pressa pro¬ 
pulsionado para a crista da onda, se convenceu 
finalmente a vanguardizar o plano de Álvaro Pais, 
velha raposa das chancelarias. No entanto, é pre¬ 
ciso lembrar um outro projecto político anterior 
que 0 Mestre recusou por temor, prudência ou 
hesitação. Ao fazê-lo, estamos a assistir ao ensaio 
da primeira opção política de Nun’Alvares. Aten¬ 
ção: 

«Acabado o trintairo eftando o Priol 
dom Pedralurez que aaquello viera, em 
LixboÕa huü dia o foy veer Nunalurez 
feu jrmaão a poufada. E depois que lhe 
falou & efpaçou huü pouco com os outros 
caualleyros que hy eftauam; apartoufe 
foo pollo paaço a cuydar que hauia de 
feer do regno de portugal que afsi ficaua 
de ferto; & quem o defenderia. E per 
efpiritu de Deos lhe veeo ao penfamento 
que nom pertencia a outrem, nem o deuia 
nem podia fazer; fe nom o meeftre dauys, 
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que era filho dei Rey dom Pedro, & que 
elle conhecia por mui nobre caualleiro, 
do qual tempo auia, q elle auia grande 
conhecimento. E logo lhe veeo ao penfar, 
que 0 começo de tal obra feer o Conde 
lohã Fernandez andeiro morto, porque 
a Raynha tinha em elle grande efperança. 
E andando penfando em efto, olhou pollo 
paaço, & vijo Rui Pereira feu tio que hy 
eftaua, o qual elle muyto amaua, & fabia 
que era elle muy chegado ao meeftre; & 
bem feu feruidor. E como o vyo; foy para 
elle; & lhe recontou todo o q auia pen- 
fado, afsy fobre a defenffam do regno, 
do que lhe parecia que deuia tomar car¬ 
rego 0 meeftre dauys, como da morte do 
conde loham Fernandez, dandolhe a en¬ 
tender & declarando certamente, que em 
efto feria elle com bõa vontade por ferui- 
ço do meeftre; queredo elle era ello poor 
moao. E Ruy pereyra que ja efto trazia 
em grande cuydado, foy muy ledo do que 
lhe Nunalurez dezia. E tanto foy ledo que 
nom fe teue mais, & logo fe foy ao meef¬ 
tre, a lhe recontar todo o que lhe Nuna¬ 
lurez fobre efto razoara, & o meeftre 
fendo dello ledo raãdou logo chamar Nu¬ 
nalurez &; agradeceolhe muyto o q com 
Ruy pereyra fallara, & encomendoulhe 
que logo da fua parte fe trabalhaffe dauer 
as mays gentes que podeffe, para em 
outro dia fer morto o Conde loara Fernã- 
dez, da qual coufa a Nunalurez muyto 
prouue. E logo fe partijo do meeftre pera 


fua poufada, pera fe auifar & concertar 
do que lhe o meftre mandara. E concer- 
tandofe para ello com grande aguça, o 
meftre lhe mandou dizer que por entom 
ceffaffe do que lhe differa, que fe nom 
podia fazer. E defto foy Nunalurez forte¬ 
mente anojado, por fe tal efpaço poer na 
obra, e logo fobre elo foi fallar ao mef¬ 
tre, pefãdo de o reduzir a fe logo fazer 
a obra, & porq nom pode, efpedioffe logo 
& foyfe apos o priol feu jrmaão, que ja 
era partido caminho de fantare: & foy o 
encalçar aponteual. E eftando o Priol & 
elle em ponteual chegou hy Gonçallo ten- 
rreyro capitom com recado da Raynha 
ao Priol, que todauia foffe em feu ferui- 
ço, & que ella o acrecentaria & faria muy- 
tas merces, & lhas faria fazer a feu filho 
Rey de caftella. E de tal embaixada Nu¬ 
nalurez & muytos outros boõs: que com 
0 Priol eftauam, eraõ anojados & lhes 
pefaua, & bem fallauam todos que era 
bem que fallaffe ao Priol que: de tal em¬ 
baixada nom curaffe. E antre todos Nu- 
anluares foy tam anojado, que fe nom 
pode teer que nom fallaffe ao priol, & 
diffelhe que nom auia boõ confelho dar 
lugar a tal embaixada, & que mais feu 
feruiço feria tornarfe a feruiço do meef¬ 
tre como lhe ja algüas vezes differa. E o 
Priol nom curou do feu dizer, & nom 
lhe refpondeo nada».^® 


19. Chronica do Condestabre de Portugal, pp. 54-56. 


30 


31 






É curioso reparar nas entre-linhas: é que a 
sagaz Leonor Teles se apercebeu mais depressa 
que 0 Mestre de Avis do quanto valia Nun’Álvares 
como peça do tabuleiro político. Não era a pri¬ 
meira vez nem a última que ela, astuta mulher, 
revelava uma intuição extraordinária no jogo de 
um xadrês tão melindroso. Nun’Alvares mantém-se 
fiel à sua opção e, mesmo frustrado, não será o 
revés que o fará sentir-se um vencido. A evolução 
dos acontecimentos mostra que apenas executou 
uma retirada estratégica. 

1.2.2 A Justificação Feudal da Atitude Política 

O senhor nobre tem um código moral e jurí¬ 
dico a respeitar. Antes de mais, a coerência de 
vassalo no quadro de uma sociedade hierárquica. 
Nun'Alvares coloca o seu braço e a sua inteligên¬ 
cia ao serviço de uma causa patriótica. Tendo em 
conta os próximos antecedentes, fá-lo com humil¬ 
dade, sem ressentimento, e com a resolução de 
quem não admite sujeitar o aparelho de Estado 
à mão de corruptos e se recusa a sacrificar uma 
Nação à opressão do imperialismo estrangeiro, 
O ditame supremo da sua consciência é a defesa 
da Independência Nacional—o valor categórico 
a que obedece a sua ideia política. O que diz Fer- 
não Lopes: 

«Em esto chegarom novas a Samta- 
rem, como ho Meestre matara o Comde 
Joham Fernamdez; e que isso meesmo 
forõ mortos ho Bispo de Lixboa e outros. 
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NunAllvarez como isto ouvio, foisse logo 
ao Prior seu irmaão comtarlhe estas no¬ 
vas que assi ouvira, dizemdo que esto era 
obra de Deos, que sse queria membrar 
do rregno de Portugall, pois que os da 
çidade queriam tomar o Meestre por seu 
rregedor e deffemsor, pera deffemder o 
rreino a elRei de Castella que era fama 
que viinha pera emtrar em elle; e pois 
que sse tall cousa começava, que lhe pe¬ 
dia por merçee, que todavia sse tornasse 
pera ho Meestre pera ajudar a deffemder 
0 rreino. 

O Prioll nom curou de quamto lhe 
sobresto fallava, dizemdo que aquella 
cousa era periigosa e mui maao começo 
pera as gemtes, e que sse seguiria dello 
gram dampno ao rregno; e que nom 
tiinha siso o que hia pemssar que tall 
feito avia dhir adeamte como ell dezia. 
NunAllvarez disse que aquello nom era 
mall, e que o Meestre fezera bem, e o que 
devia, em vimgar a desomrra delRei seu 
irmaão, e sse poer a deffemder o rregno 
que seus avoos com gram trabalho gaa- 
nharom; e que Portugall sempre fora 
rregno e isemto per ssi, e nom sobgeito 
a Castella, e que hora nom era rrazom de 
0 seer. 

O Prior tornou a dizer que tall cousa 
nom era pera fallar em ella, que Portu¬ 
gall nom estava em pomto de sse deffem¬ 
der delRei de Castella, que era huü tam 
poderoso Rei; demais cõ a moor parte 
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de Portugall que com elle teeria, polias 
menagees que lhe aviam feitas segumdo 
nos trautos era comtheudo. NunAllvarez 
rrespomdeo dizemdo, que taaes mena¬ 
gees nom eram de guardar, pois que 
elRei, quebrava os trautos; e que todollos 
fidallgos podiam seer em ajuda do Mees- 
tre sem nehuü prasmo; o quall bem pode¬ 
ria jumtar mill homees darmas, e muitos 
homees de pee com que poderia poer ba¬ 
talha; e que mais vallia poersse ho Mees- 
tre em avemtuira com elles todos e pelle- 
jar com elRei de Castella, que ficare sob- 
geitos de Castellaãos, e husarem depois 
delles a seu livre tallamte.^'’ 

A atitude de Nun'Álvares revela uma consciên¬ 
cia política notável e firme. Assume a posição fron¬ 
tal de um fidalgo honrado que se recusa a prestar 
fidelidade a quem violou os preceitos da honra. 
Efectivamente, era claro que o rei de Castela ras¬ 
gara 0 tratado de Salvaterra e a sua desmedida 
ambição o fizera passar imediatamente por cima 
dos direitos de Leonor Teles, rainha regente, quan¬ 
do se proclamou Rei de Portugal em Torrijos e 
atirou para as masmorras de Toledo o filho de 
Inês de Castro, D. João, rival incómodo. Era o pró¬ 
prio monarca castelhano quem, por injusta arbi¬ 
trariedade, quebrava os elos da vassalagem des¬ 
merecendo a fidelidade. Pior ainda para ele: deso¬ 
brigava a comunidade de Portugal da obediência 


20, Fernão Lopes, Crônica dei Rei Dom Joham í, Parte I, 
pp, 63-64, 


à autoridade de um rei que esmagava o acordo do 
pacto de sujeição — ideia então vigente e univer¬ 
salmente aceite como princípio de legitimidade do 
Poder para o Povo. Nun'Âlvares comporta-se den¬ 
tro da legalidade e adere sem cobardia à empresa 
de construção de um novo regime político sobre 
essa plataforma. 

1,2.3 Um Pensamento em Laboratório 

Nun'Álvares faz uma opção política de regime. 
À sua realização vai consagrar o talento pessoal 
na condução da força das armas. Não começa, po¬ 
rém, senão depois de reunir com os seus homens, 
que a tal o obriga a coerência das ideias, Ê um 
momento sério aquele a que assistimos logo que 
Dom Nuno, abandonado pelo último irmão que até 
então restara a seu lado, coloca o seu conselho 
perante o dilema da responsabilidade no respeito 
pela escolha livre de cada um de seus membros: 

«NunAllvarez que o de tall voomtade 
desviar nom pode, ouvesse de espedir 
delle, e veo dormir esse dia a huüa aldea 
que chamom a Eireira; e alli chamou ade- 
parte seus escudeiros e disse: Amigos, eu 
vos quero contar huü segredo e gramde 
feito que trago cuidado em meu coragom, 
0 quall he este: Assi he que eu vejo no 
meu emtemdimento huü poço mui alto e 
mui profumdo cheo de gramde escori- 
doõe; e bem me diz a voomtade, que nom 
ha homem que em elle salte, que delle 
possa escapar, salvo per gramde millagre. 
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queremdoo Deos livrar delle por sua mer- 
çee. E nom posso com meu coragom, se 
nom todavia que salte em elle; e porque 
ha ja dias que vos sooes meus compa¬ 
nheiros, e eu ei provado vosso boom de¬ 
sejo açerca de meus feitos, porem vos 
faço saber esta cousa, por quamto eu 
todavia quero saltar em elle. E aquelles 
de vos a que prouguer de comigo em ell 
saltarem, teerlho ei a gramde bem e estre¬ 
mado serviço; os outros a que nom prou¬ 
guer, podemsse hir pera hu quiserem, e 
fazer de seus corpos o que por mais seus 
proveito sentirem. 

Os escudeiros quãdo isto ouvirom, fi- 
carom espantados e nom sabiam que di¬ 
zer; porem rrespomderom e disserom: 
NunAllvarez, vos bem sabees que nos 
somos vossos, e prestes pera vosso ser¬ 
viço; mas esta cousa que nos fallaaes, he 
assi escura e tam maa de emtemder, que 
nehuü de nos sabe que vos rresponda; 
porem vos praza que nolla declarees por 
sabermos o que he, e emtom vos daremos 
rresposta segumdo que emtemdermos. 

NunAllvarez tornou estomçe a sua 
rrazom e disse: Amigos, ho poço mui alto 
e escuro que vejo ante meus olhos, he a 
gramde demamda que o Meestre dizem 
que quer começar por deffemssom destes 
rregnos, comtra elRei de Castella; e em- 
temdo que quem com elle em ella emtrar, 
que lhe sera grave e mui periigoso, nem 
he aimda de cuidar que delia escape, salvo 


per graça de Deos. E porque minha teem- 
çom he de me hir pereelle e o servir em 
ella, porem vos dixe se vos prazia de 
seerdes em ello meus companheiros».^^ 

Nun'Âlvares não fala a servos, fala a compa¬ 
nheiros. Note-se bem o discurso com que o cro¬ 
nista encerra o capítulo: 

«NunAllvarez lho gradeçeo per booas 
pallavras, dizendo que ell era prestes pera 
lho gallardoar em toda cousa que de sua 
homrra e proveito fosse, come boõs cria¬ 
dos e amigos».^® 

Aí está 0 anúncio formal do tipo de sociedade 
que 0 nobre cavaleiro entendia dever ser a base 
de um novo Regime Político: uma comunidade 
feudal hierárquica, seguro esteio de uma nova 
monarquia cuja apetência lógica seria a orgânica 
parlamentar sob a égide aristocrática, 

Doravante, o tempo de guerra verte-se em labo¬ 
ratório de um pensamento. Cada batalha põe à 
prova a firmeza com que a mente defende a ideia. 
Surpreendemos Nun’Âlvares em quarta-feira de 
Trevas, no ano de 1384 , quando estabelecia a 
táctica do pé-terra para a refrega dos Atoleiros e 
expunha à sua gente as razões para a defesa de 
uma causa justa: 

«A primeira que sse emcomemdassem 
a Deos e aa Virgem Maria sua madre, que 

21 , Fernão Lopes, Crônica dei Rei Dom Joham 1 , Parte I, 
pp, 64 - 65 . 

22 . Ibidem, pág, 65 . 
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os quisesse ajudar comtra seus emmiigos, 
pois que justa querella tiinham comtra 
elles, e que tevessem firme fee que assi 
avia de seer. A segumda, como viinham 
alli por deffender ssi, e suas casas e bees, 
e se tirarem de sogeiçom em que os elRei 
de Castella queria poer comtra rrazom e 
dereito. A terceira, como eram alli por 
servir seu senhor, e alcamçar gramde 
homrra que a Deos prazeria de lhe dar 
mui çedo. A quarta, que firmassem em 
seus emtemdimentos, de sofrer todo tra¬ 
balho, e aperfiar na pelleja, nom hüa 
hora, mas huü dia se mester fosse».*'* 

Ressalta-nos a força do direito, da fé e da 
honra, O que significa que faltava apenas do outro 
lado 0 esquadrão de mouros para que a empresa 
se transformasse em cruzada. No entanto, num 
ou noutro enquadramento bélicos, são esses os 
ingredientes fundamentais aceites como superio¬ 
res motivações da nobre mentalidade que a Cava¬ 
laria encerra. 

Dois anos á frente, já depois da batalha de 
Aljubarrota ter esmagado o imperialismo de Cas¬ 
tela, no topo de um trajecto dramático que o talen¬ 
to guerreiro de Nun'Alvares conduziu ao triunfo, 
vamos surpreender, no assédio de Coria, a men¬ 
sagem de um silêncio. Encontramo-nos no mo¬ 
mento em que o Condestável discorda da táctica 
do cerco (que o rei D. João entende ser eficaz) 
porque 


23. Fernão Lopes, op. cit., pp, 158-159. 


«nom queria que lhe matassem a gerate de 
balde per nenhuuma guissa, saluo dhu 
se podesse gamçar alguuma homra, o que 
em tal combato nom sentia».*^ 

Não tardaria o jovem monarca a reconhecer 
que Dom Nimo tinha razão. Antes, porém, lamen¬ 
tou-se do modo seguinte; 

<<Gram mjngua nos fezerom oge este dia 
aquy os boons caualleiros da Tauolla Re- 
ãomda, ca gertamente se elles aquy 
forom, nos tomaramos este logar. Estas 
pallauras nom pode ouujr com paçiemçia 
Meem Rodriguez de Vascomçellos, que 
hij era com outros fidalgos, que logo nom 
respomdeo e disse: Senhor, nom fezerom 
aquy myngtia os caualleiros da Tauolla 
Redomda; ca aquy estaa Martym Vaas- 
quez da Cunha que he tam hoom come 
dom Galluaam, e Gomçallo Vasquez Cou- 
tinho que he tam hoom come dom Tris- 
tam, e ex aquy Joham Fferrnandez Pa¬ 
checo que he tam bom come Lançarote, 

— e assy doutros que uio estar açerca, 

— e ex-me eu aquy que valho tamto como 
dom Quea; assy que nom fezerom aquy 
myngua esses caualleiros que dizees. Mas 
fez-nos a nos aquy gram mynguoa o boom 
Rey Artur, senhor delles, que conhegia os 
boons seruidores, fazemdo-lhes muytas 
merçees, per que auyam desejo de o bem 


24, Fernão Lopes, Croma dei Rei Bom Joham I, Parte 11, 
p. 175. 
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seruir. ElRey, vemdo que o auyam por 
emjuria, respomdeo emtom e disse: Nem 
eu esse nom tiraua afora; ca assy era 
companheiro da Tauolla Redomda come 
cada huum dos outros. Emtom lamçando 
a feito a risso daquesto e doutras cousas, 
leixarom tal razoado, e fallarom nas des¬ 
temperadas calmas que naquell logar fa- 
zia».®® 

Fernão Lopes prossegue a narrativa dizendo 
da opinião de Nun’Álvares sobre o diálogo apenas 
esta frase lacónica: 

«O Comde ouuio dizer estas razões que 
el-Rey com seus fidalgos ouuera».”'’ 

O Condestável cala-se apesar de ter percebido 
— segundo o diz o cronista — que o remoque do 
rei era para si. O silêncio, no entanto, não é estra¬ 
nho. Efectivamente, o mundo da Távola Redonda 
é para o émulo de Galaaz o espelho ideal da socie¬ 
dade política. Está acima do plano das operações 
militares e, mais ainda, é demasiado sério para 
que um comentário a esse respeito possa provocar 
a ironia fácil e o riso. Em Coria, estava fora da 
circunstância qualquer diálogo sobre a estrutura 
do Poder. 

Notaremos mais dois aspectos: a constatação de 
que 0 universo aristocrático de Camelot era fami¬ 
liar á nobreza guerreira da época em estudo (onde 


25, Fernão Lopes, Crônica dá Rei dom Joham 1, Parte II, 
pp, 175476, 

26, Ibidem, p. 176. 


se adivinha um fundo de receptividade ao modelo 
aristocrático da constituição do Estado) e a reite¬ 
ração do carácter não agressivo do Condestável 
em matéria que diga respeito a um projecto polí¬ 
tico. 

1.2.4 A opção partidária 

Até aqui, o desenvolvimento da ideia de Nun- 
'Álvares no quadro da opção de Regime —a mo¬ 
narquia na base da Independência Nacional. Dora¬ 
vante, a clarificação da opção de partido. 

Estamos no cenário grave das Cortes de Coim¬ 
bra de 6 de Abril de 1385. Ainda que de passagem, 
realcemos o interesse de Nun’Álvares na efectiva- 
ção da magna assembleia para que dela o Mestre 
saísse rei de todos obedecido. 

O doutor João das Regras discursa com elo¬ 
quência de jurista bolonhês, perante um plenário 
indisposto à unanimidade, e explora os recursos 
da persuasão retórica no sentido de convencer a 
maioria de que a Coroa se encontra no estado de 
Sede vacante. 0 insigne legista disserta com o ar¬ 
gumento da monarquia electiva de acordo com a 
teoria de Marsílio de Pádua. Fá-lo-ia com êxito 
bastante para que a assembleia se resolvesse à 
eleição parlamentar do novo rei. 

Surpreendamos Nun'Âlvares na liderança do 
partido do Mestre, candidato ao trono vago: 

«Nom embargamdo estas rrazoões to¬ 
das e outras que aqui nom dissemos, que 
propose aquell Doutor, per que todos 
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deverom seer era liuü paçifico assessego 
pera aver de emleger rei, sera poer hi 
outra mais duvida; pero porque a bem- 
queremça he muito firme na maginaçom 
daquell que ama; e nom sse tira assi de 
ligeiro, por muitas rrazoões que lhe so- 
brello digam, nom poderom todallas que 
avees ouvidas, arramcar da voomtade e 
desejo dalguüs a primeira teeraçom, que 
por parte dos Iffamtes tiinham; assi como 
Martim Vaasquez e seus irmaãos, e todo- 
llos daquella liamça, dizemdo que nom 
embargamdo o que aviara ouvido, que o 
rreino sem nehüa duvida, ao Iffamte dõ 
Johara perteeçia de dereito; e que em sseu 
nome deviam de fazer guerra, ataa que 
vissem que termo avia sua prisom; ca 
lhes pareçia mui estranho, darem nome 
de rei ao Meestre, pois a outrem pertee¬ 
çia 0 rreinado. 

Em tamto que huü dia Martim Vaas¬ 
quez se sahiu do comselho com queixume 
dizemdo altas vozes: Vos podees fazer o 
que vos prouguer e fazerdes rei quem qui¬ 
serdes, ca eu huü homem soom e minha 
voz pouco vali; e quem vos fezerdes rei, 
eu 0 ajudarei a defemder o rreino ataa 
morrer; mas que eu comssemta que o 
seja 0 Meestre, isto he cousa que numca 
eu ei de dizer. 

NunAllvarez com outros fidallgos, e 
desi aquelles comçelhos, eram de todo 
comtra estas rrazões, dizemdo que o 
Meestre todavia fosse rei; e sobresto fa- 
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ziam seus comsselhos adeparte: os fidall¬ 
gos sobre ssi, e os procuradores das villas 
e çidades em seu cabo. 

E rrazoamdo muito sobresto, começou 
a dizer huü delles: Pera que ssom estas 
falias tamtos dias ha, e esta deteemça 
sem proveito, poemdo duvida no que to¬ 
dos veem claramente? Oolhaae que vos 
valha Deos, que nos estes fidallgos que¬ 
rem. meter em cabeça! Dizé que façamos 
guerra em nome de Iffamte dom Joham, 
ataa que moira ou que seja solto; e que 
gastemos os corpos e quamto no mundo 
teemos, por dar o rreino a huü homem 
que veo comtra elle, pera o destruir, e 
dallo de todo a elRei de Castella; moor- 
mente que sse mostra claro segumdo bem 
veemos, que a nehuü delles perteeçe de 
dereito. Digovos que numca me tall cousa 
sahira pella boca; amte digo que sem 
mais deteemça, levamtemos o Meestre 
por rei; ca mais rrazom he de o dar a elle 
que sse avemtuirou a tamtos periigos por 
0 deffemder e emparar, que a quem delle 
fazia tam boom mercado a sseus emmii- 
gos. Nem curemos do que alguüs dizem, 
que 0 deffemda come rregedor e deffems- 
sor, mas come rei em toda guisa; porque 
sempre ouvi dizer: rei pera rei, e o all 
pera nada. E nos pois avemos de seer 
guerreados per rei, rei seja nosso deffems- 
sor e do reino. Disserom emtom todos que 
assi era mui bem, e que neesta teemçom 
estevessem firmes. 
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Os fidallgos isso meesmo tiinham seu 
comsselho adeparte, no quall, como dize¬ 
mos, que primçipallmente contradizia o 
Meestre nom aver de seer rei, seemdo 
cabeça desta oppiniom, era Martim Vaas- 
quez da Cunha. 

NunAllvarez Pereira que muito dese¬ 
java 0 comtrairo desto, era o primçipall 
doutro bamdo; e porque o amor e o 
hodio, nom sse podem bem escomder, 
eram aas vezes taaes debates, amtrelles 
ambos sobresta estória, que passavom ja 
do rrazoado, de que ao Meestre muito 
pesava, Nom por Martim Vaasquez e os 
da sua parte, quererem torvar a def- 
femssÕ do rreino, nem lhes prazer de o 
aver elRei de Castella, nem por teemçom 
que comtra o Meestre tevessem; mas por 
a gramde affeiçom e bem queremça que 
aviam com ho Iffamte dom Joham como 
dissemos, servimdo com elle nos tempos 
que compria, e chegamdosse a ell quamdo 
era em estes rreinos; assi que Vaasco 
Martiiz da Cunha, e seu filho Martim 
Vaasquez, e seus irmãaos e paremtes, e 
outros aliados tiravom pera ssi grara 
parte dos fidalgos. 

0 Meestre soube parte do que sse 
amtrelles passava, e pesoulhe muito de 
voomtade; e chamou Nuno Allvarez, e 
disse que bem sabia, como Martim Vaas¬ 
quez e seus irmãaos erã homees de mui¬ 
tas gemtes e tiinham alguüas fortellezas, 
e que nom cõpria a seu serviço de sse 


desaviirem a tall tempo; e que porem lhe 
rrogava que em tall sazom nom ouves se 
com elles desaveemça. 

Hora, Senhor, disse Nuno Allvarez, 
vos nom teemdes aqui outro que seja 
comtra vosso serviço, nem que torve de 
vos seerdes rei, salvo este rroncador de 
Martim Vaasquez; e se vos quiserdes, eu 
vos despacharei de seu estorvo. 

O Meestre disse, que nom quisesse 
Deos tall cousa, mas que sse temperasse 
cõ elles de boa maneira, de guisa que nom 
ouvessem arroido; ca ell nom fazia aquelo 
por teemçom que contra elle tevesse, mas 
por lhe pareçer que aquello era bem. 
NunAllvarez disse ao Meestre que lhe 
prazia de fazer seu mamdado, com tanto 
que os outros o nom assobervassem; que 
que fosse çerto se lhe mostrassem so- 
bramçaria que nom podia postar com seu 
coraçom que o sofresse." 

Repare-se que a discussão se trava precisamente 
entre os membros da aristocracia. Com tal ardor 
que Nun'Álvares põe condições para manter a 
serenidade perante a Oposição. Por momento, fala 
mais 0 coração impulsivo do nobre que a fria inte¬ 
ligência do cavaleiro. Nós encontramos a explica¬ 
ção da atitude —de certo modo, excepção à regra 
— na alegria profunda que lhe inebria o espírito 
quando, finalmente, D. João aceita o mandato. 
O que diz Fernão Lopes: 

27. Femão Lopes, Crônica dei Rei Dom Joham I, Parte I, 
pp, 360-361. 
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«Quamdo ho Meestre vio seus affica- 
dos rrogos, e consiirando as gramdes ne- 
çessidades do rreino, e suas boas voom- 
tades e offerecimentos; emtemdemdo que 
prazia a Deos de o seer, pois se tamto 
aficavom a esto; como quer que lhe fosse 
grave de fazer, por as rrazoões que dis¬ 
sera, ouve em ello de cõssemtir; e disse 
que pois se doutra guisa fazer nom podia, 
que ell açeptava sua emliçom, e nome, e 
dignidade rreall de rei pera deffemder o 
rreino, com aquelles offereçimentos que 
lhe per elles eram feitos; e aa hõrra e 
rreveremça do Santo Padre e da See Apos- 
tollica de Roma. 

Esto determinado de todo, e o dia que 
0 alçassem por rei, foi o prazer gramde 
em todos, e dado carrego a NunAllvarez 
de mãdar correger os Paços omde sse esto 
avia de fazer; e amdamdo ell per hüa salla 
homde elRei avia de comer, cõ muitos 
que 0 acõpanhavom, com o gram prazer 
que ouve, posto que mui teperado fosse 
em fallar, nora sse pode teer e disse com- 
tra elles: Desta vez weu senhor o Meestre 
será rei a prazer de Deos, e a pesar de 
quem pesar. 

E quamdo veo aa quimta feira seis 
dias daquell mes dabril da era já nomeada 
de quatroçemtos e viite e tres, seemdo 
emtom o Meestre em sua nova e flore- 
çemte hidade de viimte e seis anos e omze 
meses e viimte e çimquo dias, foi alçado 
por rei; e feito seu offiçio, assi eclesias- 
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tico, como secular, damdolhe aquell pode¬ 
roso e rreal estado, que ell be mereçia, 
com gramde festa e prazer; assi de lam- 
çar a tavollado, como doutros jogos e tre- 
belhos, segurado husamça daquell tempo; 
nora soomente em aquell logar de Coim¬ 
bra, mas nas outras villas e çidades que 
por ell estavom e sua voz mamtiinham. 

Espeçiallmente e Lixboa, homde foi 
feita hüa mui homrrada e sollene proçis- 
som que partio da See e foi a Sam Do- 
mimgos; e depois de comer com muito 
prazer e allegria, trouverom bamdeira 
pella cidade, com muitos jogos e trebe- 
Ihos, apregoando: Arreall! por elRei dom 
Joham! E alçarom emtom na rrua Nova 
por tavollado, huü gramde e alto masto de 
carraqua da parte do mar, de guisa que 
nom torvava a rua.»^® 

É curioso que o cronista não deixa de salientar 
a importância que o novo rei atribui ao beneplá¬ 
cito do Papa, em conformidade com o pensamento 
político ainda vulgarmente perfilhado pela inteli¬ 
gência aristocrática de seu tempo: a Autoridade 
vem de Deus e o Pontífice de Roma é o seu vigário. 
Uma tal ideia, nos finais do século XIV, já não 
significa 0 reconhecimento da teocracia muito em¬ 
bora Álvaro Pais, o autor de Speculum Regum, 
tenha defendido pela mesma altura essa teoria, 
então obsoleta.^® Tanto assim que a fundamen- 

28, Fernão Lopes, op. dt,, Parte I, p. 372. 

29, O bispo de Silves escreve, a dado passo; «Vós, reis, que 
julgais a terra, não vos contristeis, mas entendei e instruí-vos. 
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tação jurídica do Poder Real caminhava no sentido 
da aceitação do argumento puramente civil de 
raiz cesarista tal como o encontramos no dis¬ 
curso do legista João das Regras. A Referência ao 
esteio religioso da Autoridade Régia explica-se 
certamente melhor e cabalmente na circunstância 
europeia do Cisma do Ocidente: a conveniência de 
ser aceite, em Roma, como rei legítimo o soberano 
de um Estado que reivindicava a sua independên¬ 
cia face ao Reino de Castela que prestava obediên¬ 
cia ao Papa de Avinhão. 

Salientemos, por ora, o contentamento de 
Nun’Álvares cuja opção partidária sai triunfante. 
E ainda o facto de esta eleição do novo rei, deci¬ 
dida no seio da ordem social dominante, ter sido 
aclamada pelo Povo nas vilas e cidades de Portu¬ 
gal, especialraente em Lisboa. Deste modo, a Dinas¬ 
tia de Avis tem nascimento legítimo na conver¬ 
gência de duas componentes: a aristocrática, que 
sobressai no voto representativo das Cortes, e a 
democrática, que ressalta nas aclamações de rua. 

O quadro está completo: o rei constituído, o 
apoio partidário definido. Doravante, o problema 
fundamental é a opção do modelo político do re¬ 
gime. 


Efectivamente, convém que vós estejais sob o poder d’Aquele de 
quem vem o entendimento e a erudição, e convém também que não 
domineis ao acaso como aqueles que a ninguém se julgam sujeitos, 
e sirvais o Senhor de todas as coisas, isto é, Cristo, E, se a Cristo, 
por que não ao seu vigário geral no céu e na terra, que Ele pôs, 
em seu lugar, à frente da Igreja Universal?» Cf. Frei Álvaro Pais, 
Espelho dos Reis, I, Ed. Instituto de Alta Cultura, Lisboa, 1955, 
p, 105, Apesar de tudo, a mentalidade do rei D. João I não era 
alheia a estes preceitos e mundividência, 
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1.2.5 A institucionalização da ideia: As bases da 
monarquia parlamentar 

Talvez, no desenrolar das Cortes de Coimbra 
de 1385 — a primeira assembleia nacional de carác¬ 
ter deliberativo, Niin’Alvares se não tenha aperce¬ 
bido de que a convergência de opiniões entre si e 
João das Regras se resumira apenas a uma aliança 
táctica e que estava longe de representar uma 
estratégia política comum. A ingenuidade é própria 
da natureza dos grandes espíritos. No entanto, ele 
não seria um homem de seu tempo se pensasse 
uma sociedade política fora dos moldes aristocrá¬ 
ticos. Ele sabia, melhor que ninguém, qual era o 
peso determinante da nobreza em quaisquer deci¬ 
sões (ao ponto dos conflitos se pessoalizarem nas 
opções de seus membros) e certamente não menos¬ 
prezava a receptividade da ordem senhorial (de 
tecido social renovado) a uma organização política 
com suporte na cadeia hierárquica da feudalidade. 

Quando se estabelece a segurança na Paz entre 
Portugal e Castela, Nun'Álvares vê chegada a opor¬ 
tunidade óptima para desencadear os mecanismos 
de um modelo político em que a monarquia nova, 
de raiz parlamentar, desenvolveria um processo 
de continuidade na constituição dum aparelho de 
Estado suserano estabelecido como supremo vér¬ 
tice da pirâmide vassálica. 

Era 0 ano de 1393. Assim relata a crónica: 

«Asi foy que Nunaluarez Pereyra, Com- 
destabre de Portugal, que era como dise- 
mos segumdo braço da deffenssam do 
reyno, quamdo vio as tregoas que ouuystes 
firmadas com capitollos muy fortes e por 
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tantos annos, e postos por segurança fi¬ 
lhos de taees homeens quaees de Castella 
foram enviados por arefeens, nam lhe pa- 
reçeii jsto/tregoa—que he huma segu¬ 
rança dada aas pessoas, nam semdo qual¬ 
quer discordya fimda,—mas graçiosso 
começo de paz, pera depois delia vir outra 
mais firme; e nam soomente elle, mas 
qualquer sesudo esta tençam firmemente 
tinha. E temdo o Comde tal maginaçam, 
tanto que apregoadas foram, hordenou de 
guallardoar alguims, que contynoada- 
mente em sua companha por seruyço dei- 
■Rey e seu nas guerras passadas amdarão, 
das terras e remdas do que lhe el-Rey 
tinha feyto merçee. 

E deu antre Tejo e Odiana a Gon- 
çalleannes dAbreu Alter do Chaão, com 
seu castelo e remdas; e Euora Monte, com 
0 que remdia, a Martim Gonçalluez Carua- 
Ihal, seu tio; e as remdas dalca(i)daria 
dEstremoz, porque o castello nam era 
seu, com outras remdas do logar, a Lopo 
Gonçalluez; e o que remdya Borba a 
Jo(ha)m Gonçalluez da Ramada; Monsa- 
raz a Rodrigualuarez Pymyntel; e parte 
das remdas da Vedegueira a huum boom 
escudeiro, que chamauão Afonsso Este- 
ueenz Perdigam; e parte das remdas de 
Portei, com as da Villa de Frades, a Fer- 
nam Domyraguez, seu thesoureiro; e Villa 
Alua e Villa Ruyua a Rodrigo Afonso de 
Coynbra; e as remdas de Momtemoor o 
Nouo a huum escudeiro hy morador, que 


chamauam Lourençe(annes) Azeyteyro; e 
as remdas dAlmada a Pedreannes Lobato; 
e 0 Barco de Sacauem a Joham Afonsso, 
seu contador, que depois foy veedor da 
fazemda del-Rey; e o Reguengo dAlyella 
a Esteueanes Berbelleta, que depojs foy 
contador em Lixboa; e a remda de Porto 
de Mos e de Rio Mayor a Pedrafonso do 
Cassai; e Aluayazare a Aluaro Pereyra; e 
0 Rabaçal a Mem Rodrjguez; e Terra de 
Baltar em antre Doyro e Mynho a Martim 
Gonçalluez Alcoforado; e o Arco de Bou- 
Ihe com certas quyntaâs a Joham Gon¬ 
çalluez, seu meyrjnho moor; e certas rem¬ 
das em Terra de Basto e de Pena (a) 
Afonsso Pirez, que foy seu veedor; e cer¬ 
tas remdas de Barçellos a huum bom es¬ 
cudeiro que chamauão Gil Vazquez 
Fayam; e Montallegre com Terra de Bar- 
rosso a Dyego Gil dAyrão, seu alferez; e 
Chaues, com todas suas remdas, a Vasco 
Machado, que fora seu page. E estas ter¬ 
ras e remdas dera o/Comde em prestemo 
a estas xx. pessoas; e cada huum per ellas 
avia de ter çertos escudeiros pera seruy¬ 
ço de el-Rey e seu, quando conprisse, 
como seus vassallos que eraão. E pero lhe 
taees rendas fezessem myngoa pera sopo- 
tamento de sua honrra, porem em sy sem¬ 
pre hera lledo, vemdo-se desencarregado 
destes que o bem tinhaão servido.»®” 


30. Fernão Lopes, Crónica dei Rei Bom Joham í, Patte 11, 
pp. 318-320. 
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Nun'Álvares cumpre o que promete. Fá-lo da 
maneira mais nobre possível: doa terras em prés- 
tamo e cria vassalos. No entanto, nada retira à 
autoridade do rei, apenas lhe fornece uma base 
hierárquica feudal Não era outro o pensamento 
do Condestável. Logo surgem as reacções diversas 
— as que nascem do aplauso e as que se movem 
pela inveja: 

«Feito esto repartimento pello Com- 
destabre, quamtos ouuyram esto que fe- 
zera lhe dauam louuor por ello, avemdo-o 
por homem de gramde discriçam e nota- 
ueel conheçimento. Houtros com enveja 
e encuberto hodyo diziam que bem podia 
aquello fazer, e muyto mais se quysese, 
pois tinha metade do reyno em terra e 
rendas e outras dadyuas que el-Rey avia 
recebidas; e que se elle mostraua que era 
sem cobiça nos vencimentos que nos cas- 
tellaãos avya, sendo sua final entençam 
huscamdo honrrossa vytoria e nam ganho, 
que bem se entregaua depois nos beens e 
terras do reyno que pedir sabya, a que el- 
-Rei nam punha contradiçam. Alguuns, 
fallando em esto, diziam, que el-Rey, sem- 
do Meestre, fallando em Lixboa (aguar¬ 
dando os castellãos) pera ser çercado, 
quamdo-o mandara (a) Allentejo por fron¬ 
teiro moor, que lhe dise entam e enco- 
memdou que trabalhasse a todo seu poder 
de lhe ajudar a deffemder o reyno, e que 
lhe prometia, se Deus encamynhasse de o 
elle aver, que elle partiria com elle, como 
bem poderia ver. E pero esto nam he 


muyto çerto e seja openyão a que nam da¬ 
mos fee, com jsto esta que bem podia ser; 
ca lygeira coussa he prometer homem da 
honrra que desseja cobrar com aquelle 
que lhe em tal feyto pode ser boa ajuda. 

Ora, como quer que fosse, elle houue 
em Portugal tres comdados: saber, o dOu- 
rem e o de Barçellos e o dArayollos; e 
teue a seu mamdar dezoyto logares do 
reyno: / asy como Braagaa, Gujmaraees, 
Chaues, Montalegre, Porto de Moos, Ou¬ 
rem, Almada, Montemoor o Nouo, Arayol- 
los, Euora Monte, Estremoz, Borba, Villa 
Vyçossa, (Sousel), Alter do Chaão, Mo(n)s- 
saraz. Portei, e no Algarue Loullee; e com 
esto muytos reguengos e outras rendas de 
lugares chaãos que sobejos serião nomear. 
Pero com toda esta honrra e acrecenta- 
mento nam lemos que em suas cartas se 
chamasse Dom; posto que lho el-Rey e 
muytos chamassem, como era aguyssado. 
Mas seu ditado claramente era este: Eu, 
Nunaluarez Pereira, comde de Barçellos e 
dOurem, Comdestabre por el-Rey meu 
Senhor nos reinos de Portugal e do Al¬ 
garue... e mays nam. E quamdo escreuya 
a el-Rey, em pomdo Senhor em cima, dizia 
a carta desta guyssa: Senhor, vosso Com¬ 
destabre e seruydor enuya beijar vossas 
maãos e emcomemdar em vossa merçee. 
Senhor, sabey...»^^ 


31. Fernão Lopes, Crónica dei Rei Dom ]ohm I, Parte II, 
pp, 320-321, 
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Entre as pessoas que opinavam contra o gesto 
de Nun'Álvares contava-se o jurista João das Re¬ 
gras. Seríamos demasiado ligeiros se a nossa expli¬ 
cação para uma tal atitude fosse apenas acreditar 
na inveja do homem de leis. Na verdade, apesar 
do cronista ser muito omisso quanto a subjacentes 
intenções das personagens da contenda, é fácil 
concluir que o peso dos argumentos do legista 
resultava de uma alternativa de Poder por ele 
representada, a qual estava consonante com a prin¬ 
cipal tendência política do tempo: aquela que Oli¬ 
veira Martins apelida de cesarismo.^^ Estão em 
confronto dois projectos políticos de Regime. 

A nossa atenção vai, de imediato, para a influên¬ 
cia do causídico sobre o ânimo do rei e, por con¬ 
sequência dela, sobre a orientação que tomou a 
conferência dos Paços da Serra que o soberano 
entendeu convocar. Retomamos a leitura da Cró¬ 
nica; 

«Hora, (s)em fallar mais desto, tor¬ 
nando a nosso preposyto, não myngou 
quem a el-Rey dysse—■ especialmente o 
Priol e 0 douctor Joham das Regras e ou¬ 
tros que ao Conde com enveja nam ti¬ 
nham sam vontade,—mostramdo que 
amauam seu serviço, que faria bem pedir 
ao Comde que de suas terras, que erão 
muytas, ~pois tinha tres filhos, e a Ray- 


32. Afirma Oliveira Martins: «Os dois pilares da monarquia 
nova, a Cavalaria c o Cesarismo, humanizados de um modo emi¬ 
nente e singular em Nuno Álvares e em João das Regras, eram 
constitucionalmente contraditórios.» Cf. J. P. Oliveira Martins, 
A Vida de Nm'Álvares, Parceria António Maria Pereira, Lisboa, 
1944, p. 249. 


nha prenhe e en tal hidade pera mais aver, 
— que lhe prouuese dar algumas pera 
elles. El-Rey disse que jaa em esto cuy- 
dara, vemdo os filhos que (lhe) naçiam 
e outros que podia aver, e que lhe parecia 
que nam tinha que partir com elles, se- 
gumâo a sua honrra pertencia; e que elle 
ao Conde nam pederia nenhuuma coussa 
de quamto lhe dado avya; mas que tynha 
tallamte de comprar as terras aos fydal- 
gos, e quamdo se fallase pera o fazer, que 
entam veria sua vontade e dos outros, 
quejamda era açerca desto. E fallarado 
com eses que eram presentes, comverteo 
muytos ao seu dessejo. 

Entam fez huum geeral chamamento, 
a que vieram muytos fydalgos, e o Com- 
destabre com elles, que era o principal 
por que se esto fazia. E preposta tal 
coussa da parte del-Rey nos paaços da 
Serra homde entam poussaua, o Comde 
teue dello grão sentido, e disse a el-Rey 
se sua merçee fosse, que tal coussa nam 
devya fazer; porque aquelles que delle 
terras tinham, bem lhas avyam seruydo, 
e esperauão de seruyr quamdo a sua mer¬ 
çee fosse cumpridoiro, e não era hoom 
guallardam avel-las de tirar nem comprar 
a nenhuum comtra sua vontade. E el-Rey 
respomdeo (a)aquello, dando rezoees por¬ 
que 0 fazia, em que o Comde nunca cahio, 
tornamdo-lhe a dizer que elle, pellas terras 
que delle tinha, nam se podia bem mam- 
ter com sua honrra, demais polias que 
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dera, como etle sabia bem; e que muyto 
pior se mamtheeria, se lhe tirasse das que 
lhe ficauam. 

Em esto tinha el-Rey por ajudadores 
quamtos ao Comde nam tinham boom 
desejo, e outros por lhe conprazer; de 
guysa que rezam que dissese em contray- 
ro nenhuuma nam podia aproueytar. E 
vemdo que seu razoar todo hia em vaão, 
partio-sse huma tarde para Atouguya, 
homde pousaua, e ao outro dia foy-sse 
a Porto de Moos, e dhy a Estremooz, hom¬ 
de se asesegou. 

E el-Rey leuou seu feyto adiante per 
compra que fez aos fidalgos e outras pes¬ 
soas: asy como Martym Vaasquez da Cu¬ 
nha, a que deu por Terra de Sul e de Gul- 
far e outras que delle tinha trezemtas e 
XXX. (mil) liuras da moeda de dez soldos 
que entam corrya, que eram humas sete 
mjl dobras, vallemdo a dobra qorenta e 
viij°. liuras; e a Joham Fernandez Pacheco 
contia de huumas oyto myl por compra 
de Penella e do reguengo de Campores; e 
a Llopo Fernamdez, seu jrmaão, myl c 
quinhentas polia villa de Monçam; e asy 
a Egas Coelho e a Joham Gomez da Silua 
e a outros que nam faz myngoa no¬ 
mear.»®® 

O novo rei, até pela mentalidade tradicional 
que possuía, talvez não visse mais que a necessi- 

33. Fernão Lopes, Crônica dei Rei Dom ]oham I, Parte II, 
pp. 321-322, 


dade de preservar o Poder Económico da Coroa 
e 0 prestígio da Família Real. O doutor João das 
Regras, porém, compreende de modo arguto o 
lógico corolário da generosidade de Nun'Alvares: 
a doação de terras e rendas em préstamo acarre¬ 
tava a interposição da suserania do Condestável 
e, com ela, um modelo político bem determinado. 
É esse termo necessário que o legista se recusa a 
aceitar. Ele sabe que não está em causa a estru¬ 
tura da sociedade. Ele não fica tranquilo pelo 
facto de Nun’Álvares estabelecer a seus vassalos 
os contingentes militares para serviço do rei para, 
de acordo com a recente reforma do Exército, 
(obra do mesmo Condestável), salvaguardar a in¬ 
dependência soberana do monarca. O que ele não 
aceita é uma estrutura feudal para o aparelho de 
Estado. 

O que pensa D. Nuno deste combate político 
vemo-lo pela reacção que tem quando se convence 
da inutilidade da discussão. Continua Fernão 
Lopes: 

«Como (o Conde) foy em Estremoz, 
mamdou chamar alguumas gentes, asy 
daquellas que o na guerra seruyam como 
doutros criados e amygos, e foram hy 
juntos soma delles; com os quaees o 
Comde fallou, dizemdo como el-Rey avya 
por seruyço seu de lhe tirar parte das ter¬ 
ras que lhe dadas tinha, por a qual rezam 
se elle nam entendia soportar como a sua 
honrra pertengia com as que de lhe ficar 
ouuessem; e que por em se queria hir fora 
do reyno a buscar sua vida, goardamdo 
sempre o seruyço âel-Rey seu senhor; e 
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que lhes rogaua que fossem em esto seus 
conpanheiros; e que se alguns delles te- 
uessem duuyda de o nam poder fazer, 
que asy o dissesem logo. E eles, que jaa 
sospeitauaão a tençam do Comde por que 
os mamdara chamar, asy caualleiros (e) 
escudeyros como todollos outros que hy 
estauão, responderam e diseram que eles 
nam aviam sobrello nenhuma duuyda; 
mas que hirião de boa vontade morrer e 
viuer homde quer que elle fose; afirmam- 
do todos per juramento, saluo huum Am- 
tam Martijnz, morador de Lixboa, dizem- 
do que trazia antre suas mãos muytas 
coussas doutras pessoas em que lhe con- 
pria primeyro poer recado, e por tanto 
nam prometia nenhuma cousa, e mais pi- 
dio espaço pera respomder. 

Aquy partio o Comde grosamente asy 
dinheiros como paão com aquelles que 
(pera esto) mamdou chamar. Entam parti¬ 
rão todos pera suas casas por comçertar 
suas hidas; e o Comde pera Portei, por 
encaraynhar como partissem.»®^ 

Palavras e intenções do cavaleiro. O seu pro¬ 
blema não é a posse e a propriedade da riqueza; 

0 seu problema é a preservação da honra. A ques¬ 
tão não é, portanto, económica; a questão é polí¬ 
tica. Para confirmar ainda melhor, observemos o 
desfecho da contenda: 


34. Fernão Lopes, Crônica dei Rei dom Joham I, Parte 11, 
pp. 322-323. 
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«E estamdo naquelle logar, sabemdo 
el-Rey parte como se partir queria do 
reino, nam teue menos sentido desto que 
0 Conde quamdo foy chamado por lhe 
tirarem as terras; e mamdou a elle Ruy 
Lourenço, dayão de Coymbra, pollo tor- 
uar de sua hida, E ditas per elle, como 
leterado que era, todallas rezoees boas, 
asy (as) que lhe el-Rey disse como as que 
elle soube dizer, nenhuma cousa o mudar 
pode do preposyto que começado tinha; 
e com tal recado se tornou, 

El-Rey, vemdo esto, mamdou a elle 
dom Fernam Rodrjguez, Meestre dAvijs. 
E pero fosse notável pesoa e avomdoso 
de muyta rezam, o Comde sempre res- 
pomdia com gram humjldade que sua 
partida nam podia escussar; de que a 
el-Rey seu senhor nam devya de despra¬ 
zer, moormente pois por lomgo tempo era 
jaa dacordo com seus jmygos. E com esta 
reposta se espedio, sem mais arecadar 
com elle. 

Entam mamdou el-Rey dom Joham, 
bispo dEvora, huum perllado de boa au¬ 
toridade, que fosse a elle. E em fim de 
todas suas rezoees, seratindo o Conde o 
dessejo del-Rey, dysse ao bispo que elle 
lhe mandaria notoficar sua vontade. E 
partido elle, enviou a el-Rey Martim Gon- 
çalluez, seu tio, e Lopo Gonçaluez dEs- 
tremoz por fallarem com elle largamente 
0 que desto sentia, prazendo a el-Rey do 
que lhe o Conde mamdou dizer. E foy 
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sua hida tomada de todo; e partio-sse 
pera o Porto, homde el-Rey jaa estaua 
dasesego. E ally foy hordenado que el- 
-Rey tomasse pera sy todollos vassallos 
que 0 Comde e outros fidalgos tynhaão, 
e que outrem nam teuese vassalos senam 
elle; e que o Conde tomasse pera sy as 
terras que ja dissemos que dera, o que 
elle fez contra sua vontade, mas nam pode 
hy al fazer. E como as terras foram tira¬ 
das, el-Rey pos a todos suas contias; e asy 
ficou 0 Comdestabre asessegado naquellas 
que tinha de juro e derdade, mas as que 
eram daprestemo lhe foy forçado de lei- 
xar».^' 

0 Rei é suserano de vassalos; não é suserano 
de suseranos. Nun'Álvares perdeu a cartada polí¬ 
tica. Mas, porque as doações se mantiveram, não 
perdeu a honra. Por isso, resignou-se e aceitou a 
derrota. Uma derrota obviamente política. Acei¬ 
tou-a de modo político — ele que tinha em suas 
mãos a força das armas. Bem medida esta circuns¬ 
tância, melhor percebemos que o desfecho político 
da questão é a prova real das intenções políticas 
de Nun’Alvares. A Política resolve-se pelo confronto 
de razões e não pelo gume das espadas. Nisso, 
pelo menos, Nun'Alvares e João das Regras esta¬ 
vam de acordo. A nós não restam dúvidas sobre 
qual dos dois merece mais aplauso pela transpa¬ 
rência de processos. 

Dom Nuno bebe o cálice até ao fim —o graal 


35. Ibidetfi, pp. 323-324. 


do cavaleiro da Távola Redonda. Até passar por 
cima do orgulho da Nobreza guerreira. Quando a 
Independência Nacional perigou novamente, o Con- 
destável reassume a plenitude das funções milita¬ 
res. A obediência hierárquica venceu qualquer mo¬ 
tivo de retaliação. Corria o ano de 1397 . 

Atendamos; 

«Como Martim Vaazquez da Cunha foy 
em Castella, semdo jaa a tregoa desta 
guyssa quebrada, juntaran-sse alguns fi¬ 
dalgos com boa soma de gente, cuja capi- 
tanya trazia Rodrigo dAuellos, comdesta¬ 
bre de Castella; e vinha em sua compa¬ 
nhia com outros Martim Vaasquez da 
Cunha e seus jrmãos. E chegaram a Vis- 
seu, e foy toda a cidade queymada e 
feyto muyto dapno naquella comarca. 

E el-Rey, que desto parte soube em 
Santarém honde entam estaua, ouue dello 
gram nojo e sentimento; e mamdou cha¬ 
mar suas gentes pera hir a elles; antre 
os quaees mamdou chamar o Comdes¬ 
tabre. E nenhuum daquelles a que 
el-Rey escreueo se vynha pera elle, 
posto que lhe muytos recados mandasse. 
O Comde çintemente, segumdo alguuns 
escreuem, respondeo a quem lhe leuou tal 
recado que el-Rey nam se devya muyto 
anojar da entrada daquellas companhas, 
pois em suas terras havia senhores e fi¬ 
dalgos a que encomemdar podia que fos¬ 
sem a ellas, posto que elle allaa nam 
fosse... e outras taees rezoees descussa, de 
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que a el-Rey muyto desprouuej quando as 
ouuyo. 

Porem o Comde nam cessaua dajuntar 
suas gentes. E mamdou el-Rey outra vez 
a elle, contamdo-lhe o messajeiro o nojo 
que tomaua, espeçialmente polias gentes 
que lhe nam vynham; e o Comde respom- 
deo outra reposta semelhante da prymey- 
ra, e com tal se despedio delle. E estamdo 
el-Rey com este nojo, e temdo ja o Comde 
(junctas) myl e duzemtas lanças, encamy- 
nhou por hir ver el-Rey, nam leuando 
comsigo mais que vinte de mullas, ficando 
todollos outros em Euora. E quamdo che¬ 
gou a Santarém, porque vinha de sospeita, 
soube-o el-Rey tarde; a que muyto prouue 
de sua vimda. E saymdo (-0) a reçeber 
aapressa, achou-ho antre Santa Maria de 
Palhaees e Santa Erea; e quamdo (0) 
el-Rey abraçou, porque 0 achou armado 
de cota e braçaees, disse alto em sabor, 
que ouuyrão muytos: Quanto agora poso 
eu dizer que este he 0 primeiro homem 
darmos que eu em esta terra vy! Entam 
se foram ambos pera 0 paaço».®® 

Era chegada a hora da reconciliação. Em Polí¬ 
tica não há inimigos, há apenas rivais, adversários 
que confrontam projectos de organização do Es¬ 
tado. Abraçaram-se e foram para 0 paço. Final¬ 
mente, 0 triunfo da fraternidade. 

36. Fernão Lopes, Crônica dei Rei Bom Joham I, Parte II, 
p. 336, 
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REDESCOBRIR O CONTEXTO: MOTIVAÇÕES 
PARA PESQUISA 





Avancemos um pouco mais. Vamos até ao 
tempo histórico das condições e dos comportamen¬ 
tos em cujo seio se compreende a visão política de 
Nun'Alvares e o remate do contencioso em estudo 
que, de certo modo, poderemos classificar de paz 
honrosa. 

Encontramo-nos perante uma época trepidante, 
no ocaso do século XIV, em que uma crise de 
sucessão dinastica despoletou um aceso antago¬ 
nismo de contradições sociais. Cremos que não se 
deve dizer outra coisa do período do Interregno 
( 1383 - 1385 ), à luz dos factores vários que iluminam 
a circunstância nacional no seu enquadramento 
europeu, e à luz da investigação científica dos docu¬ 
mentos do tempo em presença. Para redescobrir 
é necessário rever conceitos — ideias preconcebi¬ 
das. Quanto ao caso em análise tem sido uso e 
abuso considerar como Revolução um processo 
multitudinário de insurreições sociais que se desen¬ 
cadeia logo após a morte do rei Fernando. Ora é 
exactamente a ideia reitora do nosso discurso (po¬ 
der-se-á catalogar de hipótese) que nos fornece um 
instrumento de pesquisa adequado para contestar 
que a crise do interregno, por omnímoda que tenha 
sido, mereça considerar-se como Revolução, 
Ninguém que seja minimamente honesto e, por¬ 
tanto, abomine a explicação tendenciosa do acon- 
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tecimento histórico, poderá furtar-se gratuitamente 
a repor em análise os seguintes dados; 

a) Todo 0 processo de transformações ocorri¬ 
das entre 1383 e 1385 resultou em novos factores 
de equilíbrio das forças sociais. A sua correlação 
apenas se reformula, Porque a natureza da harmo¬ 
nia de conjunto não muda: a burguesia portuguesa, 
ao ritmo da burguesia europeia, abre uma brecha 
na sociedade trinitária sem que, de modo algum, 
se emancipe ou abata a posição da ordem domi¬ 
nante — Nobreza e Alto Clero •— aristocracia rural. 

b) Todo 0 movimento popular disperso de 
insurreição, reivindicação ou retaliação aparece 
sem qualquer estratégia revolucionária organizada 
e definida. Por isso, a sua reabsorção, seu controlo 
e seu enquadramento se efectuam no seio polariza¬ 
dor da única ideia mobilizadora possível: o pro¬ 
pósito de independência nacional. 

c) Toda a crise convulsionária dos finais do 
século XIV em Portugal reveste, quando enqua¬ 
drada nos Tempos Difíceis da Europa, a especifi¬ 
cidade de se condicionar aos parâmetros de uma 
sucessão dinástica e, por conseguinte, a uma opção 
dilemática de regime político. 

Avancemos, então, ponto por ponto no sentido 
da redescoberta: 

2.1 Revolução ou evolução? 

Estamos no domínio dos efeitos. Uma revolu¬ 
ção, quando existe, é mudança estrutural: implica 
um dinamismo de retorno mas impele-se para uma 
transformação profunda de todas as forças que a 


integram, adquire um carácter inteiramente novo. 
Exactamente aquilo que não foi o resultado da 
crise portuguesa do Interregno do século XIV. 

O que nos diz Fernão Lopes: 

«...per comparaçom fazemos aqui a 
septima hidade; na quall se levamtou ou¬ 
tro mumdo novo, e nova geeraçom de 
gemtes; porque filhos dhomees de tam 
baixa comdiçom que nom compre de di¬ 
zer, per seu boom serviço e trabalho, neste 
tempo forom feitos cavalleiros, nham a ni . 
dosse logo de novas linhagees e apellidos. 
Outros se apegarom aas amtiigas fidall- 
guias, de que Ja nom era memória, de 
guisa que per dignidades e homrras e 
offiçios do rreino em que os este Senhor 
seemdo Meestre, e depois que foi Rei, pos, 
montarom tamto ao deamte, que seus 
deçendemtes oje em dia se chamam doões, 
e som theudos em gram comta. E assi 
como 0 Filho de Deos chamou os seus 
Apostollos, dizemdo que os faria pesca¬ 
dores dos homees, assim muitos destes 
que 0 Meestre acreçemtou, pescarom tam- 
tos pera ssi per seu gramde e homrroso 
estado, que taaes ouve hi que tragiam 
comthinuadamente comssigo viimte e 
trimta de cavallo; e na guerra que sse 
seguio os acompanhavom trezemtas e qua- 
troçemtas lamças e alguüs fidallgos de 
linhagem,»” 

37. Femão Lopes, Crônica dei Rei Dom Joham I, Parte I 
pp. 308-309. 
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Não é pelo entusiasmo de uma narrativa que 
se afere a dimensão de um acontecimento. Ela 
mede-se pelo que resulta. 

Achamos conveniente transcrever a opinião de 
um historiador contemporâneo nosso: «Na própria 
crise de 1383-1385, resta ainda saber até que ponto 
estamos em presença de uma revolução burguesa 
ou de um movimento genuinamente popular e 
nacionalista, norteado por causas psicológicas. O 
facto de nunca a burguesia portuguesa se ter for¬ 
talecido no cadinho das revoltas urbanas e das 
conquistas pelas armas, e ter constituído antes 
um elemento de que os monarcas se aproveitaram 
para fortalecimento do poder real, aliado às con¬ 
tingências da estrutura económica internacional, 
foi motivo de um declínio evidente, que se acentua 
no século XV, em proveito das iniciativas comer¬ 
ciais e do emburguesamento do rei, da família 
real, da nobreza e do alto funcionalismo, que, con¬ 
tudo, jamais renunciaram ao enquadramento feu¬ 
dal em que estavam integrados.»^® 

Não aceitamos o epíteto de «revolução burgue¬ 
sa» para a crise de 1383-1385, por não correspon¬ 
der à realidade histórica, e rejeitamos, por visão 
que consideramos anacrónica, a característica de 
«movimento genuinamente popular». Voltaremos 
ao assunto. Aceitamos, no entanto, a conclusão de 
que, afinal, a crise não permitiu superar o status 
quo do «enquadramento feudal». E, a propósito. 


38. A. H. de Oliveira Marques, in Dicionário de História de 
Portugal, vol. I, Ed. Iniciativas Editoriais, Lisboa, 1971, p. 396 
(Art. «Burguesia»). 


seleccionamos um texto exemplar de Joel Serrão 
com 0 qual estamos bastante de acordo: 

«É qualquer coisa como se a «Revolu¬ 
ção» tivesse tentado assumir cariz «bur¬ 
guês», 0 que, até certo ponto, é consegui¬ 
do, mas por pouco tempo. Rapidamente, 
novos aristocratas, muitos deles de recen- 
tíssima extracção popular, juntam-se aos 
sobreviventes de 1383-1385, e restauram a 
harmonia da sociedade trinitária. Ê que 
a estrutura, mediante a Renovação dos 
seus quadros, «absorveu» os levantamen¬ 
tos — e preparou-se para durar.»®® 

Aí temos os comentários que nos ajudam a 
compreender com justa medida o texto de Fernão 
Lopes. A palavra «Revolução» quando aplicada a 
este período tumultuário deve ficar sempre entre 
aspas. Isso não significa, da nossa parte, que per¬ 
filhemos a ideia de que se restaurou «a harmonia 
da sociedade trinitária». Efectivamente, após a 
convulsão, a sociedade medieval de ordens desa¬ 
grega-se por força de um novo factor de ruptura 
— a camada da burguesia. No entanto, a estrutura 
feudal mantém-se: a aristocracia rural é a classe 
dominante. É ela que, por todo o Antigo Regime, 
apesar de tudo, detém o controlo do aparelho de 
Estado. Entre a comunidade do tempo de crise 
(e da necessidade de a superar) e a comunidade que 
lhe responde até se entregar à política de trans- 


39. Joel Serrão, 0 Carácter Social da Revolução de Ü83, 
Livros Horizonte, Lisboa, 1981, p. 144. 
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porte, a capilaridade social aumenta, mas a classe 
dirigente não muda o rosto nem o equilíbrio de 
forças se inverte. Onde está a Revolução? 

2.2 Revolução ou convulsão? 

Estamos no domínio dos meios humanos. À sua 
luz compreenderemos o poliedro da convulsão. 

A palavra «Revolução» é polémica; a palavra 
«povo» ainda o é mais. O conteúdo que se lhes 
mete dentro varia conforme a época. Em ciência 
da História ninguém se entende se as ondas de 
compreensão não sincronizarem com o seu tempo 
histórico, 0 tempo em que se emitem. 

À partida, somos obrigados a concluir, pelo 
anteriormente exposto, que a única transformação 
observável resultante da crise do Interregno foi 
0 aparecimento de uma nova aristocracia em subs¬ 
tituição da velha aristocracia expatriada: verifi¬ 
cou-se apenas um rejuvenescimento da ordem so¬ 
cial dominante. E não foi a reorganização do apa¬ 
relho de Estado pelo novo rei, com alguns bur¬ 
gueses chamados aos corredores do Poder, que 
alterou a situação. 

Não há revolução sem classe revolucionária, 
O que importa, portanto, é saber onde ela (não) 
está. Para isso, precisamos de saber o que ela é e 
qual 0 tempo da circunstância em que pode reve- 
lar-se como tal. Depois, retiraremos uma conclu¬ 
são lógica sobre a natureza do processo sócio-eco¬ 
nómico e político em análise. 


2.2.1 Sobre o conceito de classe revolucionária 

Uma classe revolucionária é aquela que tem 
capacidade de desencadear os mecanismos neces¬ 
sários e suficientes para encerrar uma situação e 
abrir outra, completamente outra. Essa capacidade 
não existe se a classe que se decide a vanguardizar 
uma tal transformação de raiz não possuir a força 
de mobilização de massas e alternativa de recons¬ 
trução. Não será tão essencial a uma definição de 
classe revolucionária que seja aquela a quem apro¬ 
veita 0 fazer a revolução, ou aquela que está dis¬ 
ponível para a efectivar. Estas duas características 
pertencera ao domínio do necessário, não do su¬ 
ficiente. 


2.2.2 Sobre o tempo da revolução 

Uma classe revolucionária só actua para o êxito 
quando estão criadas as condições que o propor¬ 
cionara. Caso contrário, toda a tentativa de trans¬ 
formação é abortiva, é gesto criador que se desfaz 
prematuramente. Consideremos, então, o enquadra¬ 
mento geral dos finais do século XIV para obser¬ 
var exemplarmente, e a propósito da oportunidade, 
0 terreno das condições. 

O século XIV—do princípio ao fim —é um 
tempo feudal. Tempo de desagregação do regime, 
mas tempo feudal. É certo que a Guerra dos 100 
Anos acarretou o desprestígio da cavalaria e que 
as Cruzadas ao Oriente proporcionaram aos reis 
da Europa a rampa da centralização do Poder. 
É certo que todas as perturbações dos Tempos Di- 
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fíceis (geradas pela guerra, pela peste, pela fome, 
pelo arrefecimento climático, por bloqueios e tan¬ 
tos outros factores) aceleraram a libertação dos 
servos da gleba e permitiram à burguesia uma 
emancipação progressiva. No entanto, a Nobreza 
senhorial e guerreira não perdeu, apesar da crise 
económica e das revoltas sociais tantas vezes san¬ 
grentas, a capacidade de mobilização dos recursos 
humanos para debelar a adversidade e manter a 
posição dominante. E mesmo quando aparece o 
Capitalismo moderno, em pleno século XV, a bur¬ 
guesia não desaloja a Nobreza e terá de assistir, 
por alguns séculos ainda, à lenta agonia do Antigo 
Regime até que surja a oportunidade da revolução. 
A História não tem pressa. No século XIV, nem 
sequer a burguesia era classe revolucionária, por¬ 
que não tinha condições para o ser. Quanto ao 
povo de camponeses e artesãos, será anacrónico 
e ridículo eraprestar-lhe uma alma revolucionária. 
A Revolta não é Revolução. E não faz a revolução 
quem quer, fá-la quem pode. 

2.2.3 A crise do Interregno; Uma convulsão 

As análises até hoje feitas sobre o período his¬ 
tórico entre a morte de D. Fernando e a eleição de 
D. João I de Portugal, padecem de pressupostos 
falsos, já denunciados: o da existência de um pro¬ 
cesso revolucionário e o da existência de uma 
classe revolucionária. Pela análise dos conceitos e 
do tempo histórico vimos a inconsistência de tais 
pressupostos. Escusado será acrescentar que a No¬ 
breza, usando da capacidade de mobilização de 


massas camponesas para assegurar o seu domínio 
no reequilíbrio das forças sociais, não iria em¬ 
preender qualquer revolução contra si mesma. 

Mas vamos um pouco mais fundo, no estudo 
da origem e da orientação que teve a época da 
convulsão no Portugal de 1383-1385. O nosso pro¬ 
pósito é fazer ver o papel desempenhado, então, 
pela burguesia e pela camada propriamente popu¬ 
lar. Comecemos pela burguesia e surpreendamos o 
seu comportamento: constatamos, sobretudo, o seu 
oportunismo, a sua hesitação e o seu pragmatismo. 
Oportunismo porque aproveita o ensejo da contes¬ 
tação à regência de Leonor Teles para financiar um 
plano de novo regime político que lhe garantiria 
maior autonomia económica e uma posição mais 
confortável no antagonismo contra a Nobreza que, 
desde as guerras fernandinas, lhe merecia um 
ajuste de contas. Hesitação porque, não tendo uma 
estratégia independente nem sequer definida, só 
avança quando vê que, no caso contrário, pode 
perder tudo; e chega a admitir o ridículo da humi¬ 
lhação quando aceita um casamento entre o mes¬ 
tre de Avis e a rainha viúva. Pragmatismo porque 
se adapta à crista da onda e prescinde das razões 
de coerência quando as circunstâncias a empur¬ 
ram para uma opção política que não é a mais 
lógica. Atendamos, de seguida, ao papel do povo 
— a que Fernão Lopes chama «arraia miúda». An¬ 
tes de mais, impõe-se uma purificação do conteúdo 
do termo: na verdade, a ordem social do povo en¬ 
tendia-se, então, como aquela a quem competia 
trabalhar e, por esse carácter, se distinguia da 
Nobreza (os defensores) e do Clero (os oradores); 
englobava, portanto, diversos estratos da popula- 
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ção de que a burguesia era a camada superior. Ora 
0 que é preciso deslindar muito bem é a diferença 
de camadas. Doutro modo, não sabemos se esta¬ 
mos a falar da «arraia miúda» se da burguesia e, 
consequentemente, não ultrapassaremos a ambi¬ 
guidade que tem consistido até hoje em apelidar 
as insurreições sociais de «movimento popular». 
O caso português fornece-nos o melhor campo de 
estudo: Afonso Eanes, tanoeiro, cabeça da rebelião 
que se amotina em S. Domingos. Quem é este 
homem? Um burguês artesão de Lisboa, futuro 
juiz do povo na Casa dos Vinte e Quatro. Ele não 
é um «ventre ao sol» que arrasta os irmãos da 
mesma desgraça para onde a vingança os impele. 
Um pouco mais tarde, nas Cortes de 1385. Quem 
é 0 braço popular? Os representantes da burguesia, 
gente possuidora de bens a defender. Marcello 
Caetano diz, com o saber que neste capítulo lhe 
é reconhecido: 

«Quem nas Cortes exprimiu os votos 
das cidades e das vilas do reino foi já a 
gente mais sizuda, ligada à terra através 
da propriedade ou com interesses sérios 
no comércio, e apoiada por legistas nos 
quais um ideário de ordem, de justiça e 
de poder bebido nos textos romanos tem¬ 
perava os ímpetos renovadores.»*" 

E a série de amostras poderia continuar para 
ver claramente onde está e quem é o povo, qual 


a dimensão do conteúdo do termo em pleno sé¬ 
culo XIV, a que nível de seus componentes se situa 
a consciência política. 

A convulsão do Interregno não é original de 
todo. É fundamentalmente um prolongamento das 
revoltas sociais europeias, nas circunstâncias de 
crise semelhantes. Revoltas do povo miúdo e da 
pequena burguesia desfavorecida que se atiram 
contra os grandes — Nobreza, Clero, e também 
Burguesia rica —tão anárquicos como o furor que 
os motiva à retaliação. Lutas de classes, certamen¬ 
te; mas sem qualquer estratégia autónoma: é o 
povo servil da Flandres que segue o Artevelde, são 
as «jacqueries» na França, são os Ciompi na Itália, 
é 0 campesinato que espeta a cabeça do arcebispo 
de Cantuária numa lança, atrás de Wat Tyler, seu 
chefe, é a «arraia miúda» de Lisboa que despenha 
0 bispo da torre do castelo. Tudo passa como os 
ventos da fúria e a desgraça regressa à choupana 
dos oprimidos. As circunstâncias feudais em que 
tudo aconteceu —de modo uniforme, já que não 
podia ser outro—fazem-nos pensar na força es¬ 
pontânea da justa revolta que não resiste sequer 
à sorte miseranda do suicídio. 

A convulsão do Interregno apresenta, no en¬ 
tanto, um aspecto específico. É que, na verdade, 
ela aparece dentro de um condicionamento inédito 
no espaço europeu: uma empresa colectiva de In¬ 
dependência Nacional. Trata-se de um enquadra¬ 
mento político imprescindível para a compreensão 
do fenómeno. 


40. Marcello Caetano, Aí Cortes de ÜS5) Coimbra, MCMLI, 
p. 64, 
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2.3 Revolução ou Renovação? 

Estamos no domínio dos projectos. Não tanto 
para explicar as intenções cesaristas de João das 
Regras, o legista de Bolonha cujo pensamento polí¬ 
tico acompanhava o sentido da História: de facto, 
a centralização do Poder Real levaria ao Absolu¬ 
tismo e, com ele, à satelitização da Nobreza e do 
Clero — condição da queda do Antigo Regime.‘‘^ 
Falamos de projectos, sobretudo para compreender 
como Nun'Âlvares ultrapassava a figura do general, 
e cumpre, logo enquanto cabo de guerra, um pro¬ 
pósito político. 

Consideramos imediatamente qual teria sido o 
destino dos trabalhadores do campo e da cidade 
se a prática insurreccional das suas amotinações 
dispersas não houvesse sido absorvida pela estraté¬ 
gia mobilizadora da Independência Nacional. Fora 
desse enquadramento, seria o massacre. Nim'Alva- 
res percebe isso mesmo de forma clarividente, já 
como pessoa atenta às revoltas sociais na Europa 
do seu tempo, já como bom entendedor das ori¬ 
gens de uma rebelião que tomara por mero pre¬ 
texto as relações amorosas de uma rainha adúltera. 
Ê general e, ao mesmo tempo, não pode deixar de 


41. João das Regras é um jurista do seu tempo, discípulo de 
Marsílio de Pádua, Ele aprendeu muito em leituras de páginas do 
Defensor Pacis como esta: «A natureza impõe a autoridade do 
príncipe para fazer justiça das transgressões da lei, para estabelecer 
na cidade a igualdade e o equilíbrio, para nela manter a paz ou a 
tranquilidade, proteger a associação e a vida comum dos homens...» 
cf. Georges Lagarde, U Ndssme de l'Esprit Ldique m Dêclin du 
MiOyen ige, voL III, le defensor Pacis, Éd. Nauwelaerts, Louvain, 
1970, p. 115, 


ser político: não poderia consentir que as reivin¬ 
dicações de uma camada social fizessem perigar 
um projecto de interesse colectivo — qual era o da 
Independência do Estado “ e permitissem ao Cas¬ 
telhano anexar a Coroa Portuguesa com a táctica 
demasiado conhecida de quem aproveita a divisão 
para reinar. Por isso mesmo, ele jogou sempre no 
terreno da única ideia em si capaz de mobilizar 
toda a comunidade. E fê-lo como um nobre do seu 
tempo. 

2.3.1 Nun’Ãlvai‘es no contexto da tradição política 

Sabemos que o pensamento político de Dom 
Nuno se desenvolve dentro da condição necessária 
da Independência Nacional. Sabemos também que 
uma tal condição não foi suficiente. Vejamos agora 
a inserção da ideia num campo mais vasto: 

a) Talvez não seja exacto dizer, com Oliveira 
Martins, que Nun'Álvares não compreendia a «Ida¬ 
de Nova», Mais certo será afirmar que o Condestá- 
vel queria uma «outra Idade Nova». Na verdade, 
não é difícil perceber que a concepção de um 
Estado assente na estrutura política de uma socie¬ 
dade feudal hierarquizada como esteio de um 
regime de monarquia parlamentar era, nas linhas 
gerais, a transposição para Portugal do modelo de 
Poder ém vigor na Inglaterra de seu tempo. As 
velhas relações de amizade a vários níveis existen¬ 
tes, ao longo da dinastia afonsina, entre os dois 
países soberanos, e ainda, a par da aliança anglo- 
-lusa então recente, as lições de táctica militar bri¬ 
tânica aplicadas na guerra contra Castela, são para 
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nós bons elementos de pesquisa que nos iluminam 
0 pensamento de Nun’Alvares.^“ 

b) O projecto de monarquia parlamentar era 
0 termo lógico da tradição de Cortes iniciada, em 
Leiria, no remado de Afonso III. A concepção de 
Nun’Álvares reveste um cariz de cúpula do pro¬ 
cesso e 0 seu modelo aparece com uma caracterís¬ 
tica de oportunidade numa altura em que o novo 
rei era um produto genuíno de uma eleição feita 
pelos representantes dos Três Braços na magna 
assembleia de Coimbra, em 1385. O escol da No¬ 
breza a cuja fidelidade o monarca devia o diadema 
estava lá e quem serviu para criar o modelo ser¬ 
viría certamente para lhe garantir a manutenção. 

c) As doações de Nun'Alvares que furavam o 
esquema tradicional de uma sociedade em que 
ricos-homens, infanções, cavaleiros e escudeiros 
compunham a camada dominante dos vassalos do 
rei, não constituíam um gesto inédito enquanto 
factores de feudalidade. Efectivamente, num país 
como Portugal onde o monarca detivera sempre 
os direitos da soberania (suprema jurisdição, che¬ 
fia militar, cunhagem de moeda, etc.), houve as 
doações de Vila Verde (1160) por Afonso I e de 
Vila Franca (1200) por Sancho I; doação de cas- 

42. A geminação anglo-portuguesa está bem expressa no texto 
dos CapHulos Gerais que os concelhos apresentam ao novo rei, nas 
Cortes de 1385; «Primeiraraente vos sam mister boos consilheiros, 
que andem comvosco, aos quaes dêdes cargo de todo o que ouver- 
des de fazer em vosso Conselho, e que seja em guisa que sentam 
elles que privades todo vosso querer senão em aquellas cousas que 
elles acordarem por prol, c honra dos Reynos, ca assi se acustuma 
de fazer pelos Reys de Inglaterra, e por esto som louvados em 
todalas partes do Mundo.» Cil. in Marccllo Caetano, Ar Cortes de 
Í.W, Coimbra, MCMLI, p. 77. 


telos e vilas (Marvão, Portalegre e Arronches) por 
Afonso III ao Infante do mesmo nome, seu filho; 
doações de D. Dinis ao almirante Pessanha, da 
Pedreira (1317) e de Odemira (1319), esta com 
carácter inalienável, hereditária, com dever de vas¬ 
salagem ao rei. 

d) A concepção política de Nun’Alvares vem ao 
encontro de uma sociedade renovada e visa conso¬ 
lidar a Nobreza renascida de um período convulso. 
Não de modo que, ao tempo, fosse entendido como 
desajustado. A própria mesquinhez das razões in¬ 
vocadas por João das Regras para fabricar uma 
contra-política, indica que se tratava de uma res¬ 
posta válida. Instaurar-se-ia uma sociedade polí¬ 
tica parlamentar, síntese gerada no confronto da 
tese da velha ordem senhorial e da antítese da 
nova ordem (em cujo nível dominante se integra¬ 
vam estratos de recente nobilitação) — a «sétima 
idade». A aristocracia feudal seria o seu firme sus¬ 
tentáculo. 

2.3.2 Nun’Áivares no tempo de renovação mental 

O projecto de Nun'Alvares não é o de uma 
nobreza terratenente e parasitária. É o ideal de 
uma ordem social participante e operacional na 
esfera de sua competência hierárquica. É um pen¬ 
samento político que, para além do mais, está em 
consonância com a intelligentsia da época. Enqua¬ 
dra-se perfeitamente na escola de Avis, que o 
Infante D. Pedro protagoniza, cuja mentalidade é 
a de uma Nobreza rejuvenescida mas fiel à tradi¬ 
ção medieval da Cavalaria onde, afinal, o seu pres¬ 
tígio se alicerça. Entre outros, recorde-se, por mais 
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significativo, o livro da Virtuosa Benfeitoria feito 
para senhores, os príncipes a quem pertence pro¬ 
priamente 0 dar, onde se exprime a orgânica de 
uma sociedade hierarquizada de outorgantes e ou¬ 
torgados--aquela onde Nun'Alvares se espelha. 
É exactamente nessa obra que o alto infante louva 
0 Condestável como nobre e cavaleiro que sabe 
ocupar 0 lugar que lhe incumbe com dignidade 
moral e sem concessões à intenção corrupta. Fá-lo 
com estas palavras: 

«O iij stado cuios beneffiçios se nom 
deuem tomar, perteeçe aaquelles que a 
outrem outorgam o que pera sy ham 
muyto mester. (...) Consyrando esto o 
muy nobre homem, e nunca uençydo ca- 
ualeyro dom Nuno aluarez pereyra. Conde 
stabre de portugall, nom rreçebia presen¬ 
tes nem semelhantes benffeyturias, por¬ 
que os outorgadores fazem esto, por co¬ 
brarem proueyto mayor, ou por entende¬ 
rem que som mais honrrados, dando aos 
que som de stado mais nobre, ou he sua 
entençom de cobrarem exalçamento sobre 
seus yguaes, em seruindo aquelles que 
teem senhorio. 

A ideia de uma Sociedade política sob a égide 
da aristocracia e tendo o rei por vértice — que en¬ 
contraria logicamente a realização num regime de 
monarquia parlamentar, não era, de facto, o pen¬ 
samento de um homem isolado fora do seu tempo 


43. O Livro da Virtuosa Bemfeitoria do Infante Dom Pedro, 
Livro Quarto, Cap, VI, Ed. ciL, p. 693, 
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e da sua circunstância, fora da mentalidade dos 
altos espíritos de sua época. 

ENCERRAMENTO 

Em História, as questões não se encerram, 
ficam sempre em aberto. Queremos apenas dizer 
que, por ora, vamos concluir. 

Perguntando se o pensamento de uma socie¬ 
dade nova pautada pelos valores da nobreza feudal 
no quadro de um Estado de organização parlamen¬ 
tar não falhou porque foi impossível a Nun'Alva- 
res compreender que a libertação dos servos (mais 
que a ascensão da burguesia) retirava ao seu pro¬ 
jecto a base social de apoio e a garantia tanto da 
implantação como da estabilidade. 

Perguntando se Nun’Âlvares não perdeu porque 
ignorou quanto era utópico pensar numa concilia¬ 
ção entre a tendência centralizadora que derivava 
da sua reforma militar e a tendência feudal que 
dava todo o vigor à sua ideia política. Sobretudo 
num Portugal onde nunca o poder régio usara da 
prepotência que, na Inglaterra, havia sido factor 
determinante para se construir um modelo polí¬ 
tico capaz de resistir à conjuntura europeia da 
afirmação do Estado. 

Perguntando se o pensamento político de Nu- 
n’Alvares não terá sobrevivido por longo tempo, 
após a morte de seu autor, de tal modo que, sem 
ele, a batalha de Alfarrobeira não passará de um 
vergonhoso desastre e o governo de D. João II 
ficará manchado pela retaliação arbitrária. 

Perguntando se o anonimato da Crónica do 
Condestável não se explica pelo facto de Nun'Al- 
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vares ser, mais que um general, um homem polí¬ 
tico incómodo para boa gente então promovida a 
postos de proeminência no aparelho de Estado “ 

Perguntando se, afinal, a crise do Interregno 
não se explica pelo dinamismo dos projectos polí¬ 
ticos em confronto, personificados em João das 
Regras e Nun'Álvares. 

Perguntando se... as motivações de pesquisa se 
esgotam. 

D. Nuno remete-se voluntariamente ao silêncio 
do cenóbio. Ninguém sabe o autêntico porquê. Uns 
dirão: «porque o terratenente já assegurara o fu¬ 
turo afortunado de sua família com abastada 
herança». Outros: «porque o viúvo precisava de 
refugiar o desgosto na solidão penitente». Nós dire¬ 
mos: «porque o político soube aceitar a derrota 
que 0 militar nunca experimentara». E acrescen¬ 
taremos à nossa opinião (que não é original) as 
palavras de Huizinga: «0 ideal da cavalaria impli¬ 
cava, afinal, duas ideias que podiam ter contri¬ 
buído para anular o altivo desprezo pelo homem 
de baixa condição: as ideias de que a verdadeira 
nobreza é baseada na virtude e de que todos os 
homens são iguais».^® 

Vila do Conde, Novembro de 1981 
no 550.° ano da morte de Nun'Âlvares. 

44. Não esqueçamos que no recém-fotmado Conselho do Rei, 
tinham assento nobres como (ou de espécie de) Vasco Martins da 
Cunha e burgueses como João das Regras, cuja influência, a pro¬ 
pósito, era significativa, com eles e depois deles. Nun’Alvates era 
para tais conselheiros, pelo menos, pessoa incómoda, 

45. Johan Huizinga, op. cit., pág. 64, 
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